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A D FA ,  A  F O RÇA  J U S TA  DAS  V Í T I M AS  D E  U M A  G U E R R A  I N J U S TA

Após as Eleições Legislativas de 30 de Janeiro e ainda durante a pandemia, no seio da Associação são sentidas as certezas e incertezas do futuro próximo.
Em novo período de intensa participação associativa, a caminho do 48.º aniversário da ADFA, reafirma-se, inequívoca e clara, a certeza das nossas 
razões, dos nossos direitos, das nossas memórias, da plena consciência do muito que fomos sacrificados, do muito que o Estado nos deve e que a Nação 
deve reconhecer. A ADFA não abdicará dos seus objectivos, que continuam a ser traçados pela Assembleia-Geral Nacional, emanação da vontade dos 
associados, que estão mobilizados para levar o Caderno Reivindicativo dos deficientes das Forças Armadas onde for preciso. Ninguém fica para trás!

CERTEZAS
E INCERTEZAS
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José Miranda, associado 4922, 
natural e residente na freguesia 
de Silveira do concelho de Tor-
res Vedras. Serviu na CCaç 595 
na Guiné. Faleceu a 22-10-2021 
com 79 anos.

Sérgio Fialho Batista, associa-
do 7342, natural e residente 
na freguesia de Campo do 
concelho de Reguengos de 
Monsaraz. Serviu na CCaç 
1204 em Angola. Faleceu a 05-

11-2021 com 77 anos.

Claudino Gomes Coelho, asso-
ciado 5847, natural e residente 
na freguesia de Lourosa do con-
celho de Santa Maria da Feira. 
Serviu no Batalhão de Inten-
dência em Angola. Faleceu a 07-

11-2021 com 71 anos. 

Agostinho Dias Costa, associa-
do 13292, natural e residente 
na freguesia de S. Martinho da 
Gândara do concelho de Olivei-
ra de Azeméis. Serviu no R.A.I. 
2 e teve acidente de viação na 

zona de Tancos. Faleceu a 14-11-2021 com 
74 anos.

Amadeu Marinheiro Russo, as-
sociado 3781, natural e residente 
na freguesia de Sarilhos Grandes 
do concelho de Montijo. Serviu 
na CArt 2718 em Moçambique. 
Faleceu a 24-11-2021 com 73 
anos.

José Fernando Alves, associado 
5300, natural e residente na fre-
guesia de Carrazedo de Monte-
negro do concelho de Valpaços. 
Serviu no BCaç 2909 em Angola. 
Faleceu a 28-11-2021 com 73 
anos.

Júlio Silva Marques, associado 
13371, natural e residente na 
freguesia de Mouraz do conce-
lho de Tondela. Serviu na CCaç 
170 em Angola. Faleceu a 13-12-
2021 com 82 anos.

Vítor Manuel Lopes Melo, asso-
ciado 15785, natural da fregue-
sia de S. Sebastião da Pedreira 
do concelho de Lisboa, residen-
te na freguesia de Queluz e Belas 
do concelho de Sintra. Serviu na 

CCS do BCaç 3885 em Moçambique. Faleceu 
a 28-12-2021 com 72 anos.

Associados Falecidos 

O ANJO AZUL 
 Autor: Manuel Pedro Dias
Edição: do autor, 2021, 182pp 

O autor, nosso conhecido e amigo, tem 
já uma vasta obra literária sobre a Guer-
ra Colonial, entre trabalhos de investi-
gação e de ficção. Entre os primeiros, 
recordamos a série de cadernos publi-
cados sobre os aquartelamentos onde 
estiveram estacionadas Unidades mili-
tares durante a Guerra Colonial, no ter-
ritório de Moçambique. 
A obra mais recente, de que vamos falar 
nestas linhas, enquadra-se na ficção, a 
par de outras como “Os Melros”.
“O Anjo Azul” tem como ingredientes 
principais, política e oposição ao Esta-
do Novo, acções de guerra e amor. A ac-
ção nasce numa aldeia do Alto Alentejo, 
nos anos sessenta, em que a vida decor-
ria pacata, com sobressaltos ocasionais 
marcados pela actividade do contra-
bando e emigração clandestina e pela 
vigilância da polícia política de Salazar. 
É neste ambiente que cresce Afonso 
Castanheira, o protagonista desta no-
vela. Quando se aproxima a altura do 
serviço militar vem o dilema que afligia 
todos os jovens na mesma situação: ir 
para a tropa e malhar com os costados 
na guerra ou saltar a fronteira que, no 
caso, ficava mesmo ali a dois passos. 
Contra as espectativas dos seus amigos 
e para deixar sua mãe mais tranquila, 
Afonso opta pelo serviço militar, mes-
mo contra a sua consciência. 
É incorporado no Curso de Sargentos 
Milicianos e vai para Tavira. Opera-se 
nele um processo de sublimação que o 
leva a aceitar a disciplina e normas mi-
litares e a ser dos melhores do curso, a 
ponto de deixar admirados e confusos 
os seus superiores e a PIDE que procu-
rara sempre o mais leve deslize para lhe 
pôr a mão. Uma noite, na caserna teve o 
sonho de ser enfermeiro e foi neste ob-
jectivo que apostou tudo, pois, mesmo 
que fosse para a guerra, não tinha que 
pegar em armas. 
Teve prioridade na escolha da especia-
lidade e rumou à Escola de Serviço de 
Saúde Militar onde voltou a evidenciar-
-se. Em Tavira deixou um amigo, o seu 
comandante de Pelotão, Tenente Mon-
teiro, que, mesmo sabendo das suas 
ideias políticas, foi o único que o com-
preendeu e apoiou. 
Seguiu-se a inevitável mobilização, indo 
para Moçambique integrado numa 
Companhia de Cavalaria, que foi aloja-
da nos confins do Distrito de Tete. Aqui 

teve oportunidade de evidenciar todo o 
saber e dedicação às tarefas de respon-
sável pela saúde do efectivo da Compa-
nhia e da população local, granjeando a 
admiração e o respeito de todos. Mes-
mo os senhores da PIDE, que visitavam 
a Companhia sempre que surgia um 
pretexto na área das informações mili-
tares, desistiram da “marcação” cerra-
da ao nosso furriel enfermeiro.
O ingrediente amor também não fal-
ta nesta novela. E Manuel Pedro Dias 
trata-o com maestria. Primeiro uma na-
morada que deixou na terra natal que 
tinha tudo para não vingar. Em segui-
da, em pleno mato, vive uma enorme 
admiração recíproca com a enfermeira 
paraquedista destacada em Tete para as 
evacuações. Mas estes relacionamento 
nunca ultrapassou os princípios éticos 
de uma grande amizade que ficou para 
a vida. O “caso” mais sério de amor em 
tempo de guerra aconteceu durante as 
férias em Quelimane, onde viveu uma 
fugidia mas ardente paixão com a filha 
de um colono, comprometida com um 
finalista de Medicina. 
Aqueles dias tórridos com Lucrécia não 
mais se apagariam das memórias de 
ambos. De tal modo que essa paixão 
será reavivada muitos anos mais tarde, 
graças às redes sociais, e constituirá o 
final feliz deste “Anjo Azul”. A explica-
ção para este título encontrará o leitor 
ao longo das suas páginas. 

 

OS DESASTRES DA GUERRA   
– PORTUGAL E AS REVOLTAS EM  
ANGOLA (1961: JANEIRO A ABRIL)
Autor: Valentim Alexandre 
Edição: Círculo de Leitores, col Temas e 
Debates, Lisboa, Julho de 2021, 472 pp.

O autor tem vasta obra publicada, re-
sultante dos seus trabalhos de investi-
gação ao longo de uma longa carreira 
universitária. Dele diz Diogo Roque: 
“Um exemplo de como conduzir uma 
investigação, com método e distancia-
mento, que fazem do autor e da sua 
obra um marco.”
Esta livro, na sequência de outros já 
editadas, o últimos dos quais intitulado 
“Contra o Vento – Portugal, o Império 
e a Maré Anticolonial (1945-1960)”, é 
dedicado  aos primeiros acontecimen-
tos ocorridos em Angola, nos primeiros 
meses de 1961, e que vieram despoletar 
um conflito que duraria até 1975 e se 
estenderia à Guiné e a Moçambique. 
Valentim Alexandre começa por enqua-

drar a situação que nos anos cinquen-
ta se passou a viver em África com as 
potências coloniais a concederem a 
independência às suas colónias, umas 
vezes de forma pacífica, outras na se-
quência de insurreições. “A partir de 
finais de 1958, o que até então era to-
mado como uma ameaça ainda lon-
gínqua revelou-se de súbito um perigo 
iminente. Para isso, contribuiu fun-
damentalmente a rápida mutação do 
contexto internacional africano e a sua 
incidência nos territórios vizinhos das 
colónias portuguesas: a independên-
cia da Guiné-Conacri, ainda em 1958; 
a instabilidade vivida na Federação da 
África Central Britânica; e sobretudo a 
sublevação no Congo Belga…” (pg 9).
A primeira parte é, pois, dedicada às 
“Revoltas em Angola”, dissecando as 
suas causas e consequências: a rebe-
lião da Baixa do Cassange, que teve 
várias fazes e durou de Janeiro a Março 
de 1961; os assaltos às prisões de Luan-
da, em Fevereiro do mesmo ano; e a in-
surreição de 15 de Março que alastrou 
a todo o norte de Angola e provocou 
milhares de vítimas. Seguiram-se a re-
pressão e as tentativas de pacificação. 
Estava implantada a guerra subversiva 
em Angola que só terminaria em 1975 
com a independência. 
Na Parte II Valentim Alexandre analisa 
as repercussões internacionais que os 
acontecimentos em Angola tiveram e 
das reacções de alguns países, nomea-
damente alguns aliados que as autori-
dades de Lisboa consideravam fiéis: 
Estados Unidos, Brasil, Reino Unido, 

para só referir os mais importantes. 
A seguir trata das repercussões inter-
nas que a situação em África estava 
a ter. No Governo de Salazar e nas 
Forças Armadas os pontos de vista 
não eram unânimes. “No seu próprio 
campo, o Governo defrontava-se, nos 
começos de 1961, com uma atitude 
política complexa, em torno da ques-
tão colonial, que veio a pôr em causa 
a sua existência, na tentativa de golpe 
de Estado conhecida por Abrilada.” 
(pg 345). Os esforços para alterar e me-
lhorar a situação política e enfrentar a 
subversão no Ultramar   foram corpo-
rizados pelo então Ministro da Defesa, 
General Botelho Moniz, que levou as 
preocupações das Forças Armadas ao 
Presidente do Conselho e ao Presiden-
te da República. Ambos foram entre-
tendo e adiando as medidas a tomar 
até que, em Abril de 1961, as posições 
se extremaram e Salazar conseguiu 
antecipar-se, exonerando os principais 
defensores das reformas, a começar 
pelo Ministro da Defesa. Abortado o 
golpe, Salazar assumiu o controle to-
tal da situação e ordenou que os mi-
litares marchassem para Angola, “ra-
pidamente e em força”. Estava dado 
o mote para uma longa guerra e para 
que centenas de milhares de Portugue-
ses sacrificassem os melhores anos da 
sua juventude nas picadas e matos de 
Angola, Guiné e Moçambique, num 
conflito que poderia ter sido evitado.
Obra de leitura indispensável para se 
compreender o período histórico de 
que trata. 

Livros Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

ILDA MARIA JESUS SARAIVA • MARIA ASCENSÃO FIGUEIREDO LOURENÇO • 
RICARDA ROCHA RAPOSO RUSSO • MANUEL CUNHA SILVA
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Episódios
A escrita da História

Dizem os entendidos que escrever História 
pressupõe distanciamento – no tempo, 
no sentimento, nas afinidades. Isto par-
tindo do princípio que a História é uma 
Ciência, e não um romance, um poema 

ou qualquer outra forma de criação artística, em que os 
factos passam para segundo plano, face à criatividade, 
à emoção ou ao sentimento. Relembrando um Primei-
ro-Ministro britânico, então apenas jornalista, “não 
vou perder uma boa estória só porque não é verdade”.
A nossa última Guerra não tem nome oficial. Guer-
ra Colonial, Guerra do Ultramar ou Guerra de África 
entrechocam-se em obras ou declarações diversas, o 
que poderia até levar um estrangeiro a pensar que se 
trata de guerras diferentes.
O que nos deve levar a pensar que nome dar ao actual 
esforço nacional. Guerra do COVID, Guerra do Vírus, 
Guerra das Vacinas?
Uma coisa é certa: esta Guerra já tem heróis, como 
cumpre. Uns (esmagadora maioria) anónimos, outros 
(escassa minoria) mediáticos.

Decerto é cedo para escrever a sua História; o que se 
publica durante um conflito tem mais a ver com pro-
paganda do que com História. Citando outro britâni-
co, Winston Churchill, “nunca se mente tanto como 
antes das eleições, durante a guerra e depois da caça” 
(ou da pesca, dirão os entendidos). Mas talvez se pos-
sa escrever sobre algumas escaramuças, com distan-
ciamento, para memória futura.
Entre as esparsas brumas da recente memória, des-
tacou-se uma figura que, para o cidadão comum, fi-
cou registada como o “Almirante das Vacinas”. Figura 
simpática, carismática, até algo imponente, do alto da 
sua estatura e do colorido do seu camuflado.
Porém, quando tudo se encaminhava para um públi-
co e consensual reconhecimento, eis que algo se des-
moronou.
Diziam os romanos que “é curto o caminho entre o Ca-
pitólio e a rocha Tarpeia”, ou seja, entre o centro do 
poder político e o abismo para onde eram atirados os 
caídos em desgraça. Mais prosaicamente, em lhana lin-
guagem, dizemos que é fácil passar de bestial a besta.

E tudo porquê? Porque alguém perguntou se teria ele 
na ideia ser Presidente da República.
Sacrilégio!
Das muitas intervenções vindas a lume, entre prós e 
contras, destaco uma pequena frase de um dos mais 
consagrados comentadores e fazedores de opinião: 
isto de fardas não liga bem com a democracia (“d” 
minúsculo premeditado).
Se alguém tinha dúvidas sobre se os militares são ci-
dadãos diminuídos, fica esclarecida a questão.
Afirmação feita com o devido distanciamento, uma 
vez que já nem se fala do assunto, estando ultrapassa-
das portanto a criatividade, a emoção e o sentimento.
Apesar do interregno do Estado Novo, o Palácio de S. 
Bento constitui a referência de dois séculos de Demo-
cracia neste País. E, no hemiciclo das Cortes, agora 
Assembleia da República, muitos erguerão os olhos 
aos céus para comungar de tal simbolismo.
E o que verão? Cerca de um sexto dos fundadores da 
Democracia ali retratados estão fardados!
Tomem-se providências!

Editorial
Certezas e incertezas

Publicados os resultados das eleições para 
a Assembleia da República, parece ter-se 
desvanecido aquele clima de incerteza, 
da especulação dos resultados, da quan-
tificação das diferenças, dos acordos pos-

síveis.
As eleições são a forma mais legítima de ausculta-
ção da vontade dos cidadãos. Talvez para a terceira 
geração do após 25 de Abril isto possa parecer se-
cundário, mas para nós - a Geração da Rotura – é 
algo de essencial. O anseio pelo fim da guerra, pela 
Paz, pela Democracia, cresceu nas enfermarias, nos 
quartos dos Hospitais Militares, nas sessões de re-
cuperação, nas aldeias para onde fomos relegados, 
nas arrecadações de incapacitados que eram o De-
pósito de Indisponíveis e o Depósito Geral de Adi-
dos.
O 25 de Abril é portanto também obra nossa, direc-
tamente pelo empenho de alguns, indirectamente 
pelo sentir de todos. Por isto estamos atentos ao 
pulsar da vida política nacional, pelo que pode tra-
zer de benefício para todos, e em particular para a 
satisfação das nossas justíssimas reivindicações.
Assim, perguntamo-nos: que nos podem trazer es-
tas eleições?
A incerteza, apesar de tudo. De início, pelas muitas 
sondagens que se fizeram; mas o resultado é sem-
pre o ditado pelos eleitores, e foi muito claro. Afas-
tadas as hipotéticas coligações, e moedas de troca 
que tais arranjos implicariam, da aparente certeza 
decorrem outras incertezas, as do cumprimento, ou 
não, das promessas eleitorais e do atingir, ou não, 
das nossas legítimas aspirações.
Mas a certeza, também. A certeza de que a ADFA 
não abdicará um milímetro dos seus objectivos 
estatutários, e dos que foram traçados pelo Órgão 
soberano que é a sua Assembleia-Geral Nacional, 
emanação da vontade dos associados.
Porque ontem, agora e sempre, os militares, qual-

quer que seja a sua origem, não combatem por um 
regime ou por um governo, mas pela sua Pátria, 
organizada em Estado. Desse Estado se espera que 
tenha legalidade e legitimidade para exigir o sacri-
fício supremo – o da vida, e da integridade física e 
psíquica dos seus militares.
Talvez assim não tenha sido, em termos de legiti-
midade, durante a Guerra Colonial. Tal não impede 
que o nosso contencioso se desenvolva com o Es-
tado Português, cuja legalidade era reconhecida. É 

um bom exemplo da por vezes ténue diferença en-
tre o legítimo e o legal.
Independentemente do tempo que levarem as con-
versações para constituição de um governo, e da 
reapreciação de todos os assuntos pendentes, para 
nós não há incerteza.
Há a certeza das nossas razões, dos nossos direitos, 
das nossas memórias, da plena consciência do mui-
to que fomos sacrificados, do muito que o Estado 
nos deve e que a Nação deve reconhecer.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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O nosso correspondente Noges Trociv de 
TAPROGUL, pediu-nos mais informa-
ções sobre o nosso Planeta e principal-
mente do nosso País.
Assim, se no número anterior invoca-

mos a carta a Garcia, agora será a carta a Noges Tro-
civ.
Pois bem, estimado e desconhecido amigo. O meu 
País é muito lindo, diverso e pleno de contradições.
Temos bons trabalhadores, bons oradores, bons em-
presários, bons políticos, bons juízes e o seu contrá-
rio, quer dizer, também temos cidadãos de índole 
duvidosa.
Somos peritos em burocracias. Imagina que existem 
casos com uma infinidade de volumes que mais não 
são que uma reposição do que está escrito e onde se 
acrescenta uma vírgula.
Enviar-receber e receber e reenviar os mesmos do-
cumentos é uma práctica muito usada. E assim se vai 
passando o tempo.
Imagina que há cidadãos que são “atacados” por 
doenças que fazem com que se esqueçam de tudo o 
que fizeram e das pessoas que prejudicaram. Viajam 
e nem sabem para onde vão, quem os levou, e hos-
pedam-se em casas de familiares, mas, não “conhe-
cem as pessoas que os acolhem nem o lugar onde 
estão”. Penso que se estivessem numa cela prisional 
seria um tónico para a memória.
Também existem pessoas que estão em prisão domi-
ciliária. E, perguntarás tu estimado e longínquo ami-
go o que é essa situação.
Pois bem, começo por te dizer que, à face da Lei to-
das as pessoas são iguais. É bonito, não é?
Acontece que existem cidadãos mais iguais que ou-
tros. Imagina que há um, pelo menos, que está em 
prisão domiciliária com pulseira electrónica o que 
o impede de se deslocar sem autorização das auto-

ridades competentes, porém, segundo notícias que 
têm sido divulgadas pela comunicação social, mui-
tas vezes essas mesmo autoridades não encontram 
na residência a pessoa que está interditada de se au-
sentar.
Caro amigo. Há mais de dois anos que estamos a 
ser flagelados por um vírus que não nos está a dar 
tréguas. Esta situação está a provocar uma profun-
da alteração no nosso dia-a-dia, contudo temos que 
enaltecer as grandes ondas de solidariedade que vão 
surgindo espontaneamente. 
Grupos de anónimos cidadãos têm-se juntado e so-
corrido as pessoas mais vulneráveis, fazendo-lhes 
compras, quer de alimentação, quer de medicação. 
Fazem, esses louváveis actos sem contrapartidas, 
sem proveitos financeiros. O único ganho é o al-
truísmo, a solidariedade e o amor ao próximo que 
se encontra em situação de não se poder valer por 
si próprio.
Mas como diz o meu Povo, não há bela sem senão.
Um hipermercado de uma multinacional que está 
implantado no meu País, e em muitos outros, nos 
seus anúncios comerciais dizia:
“este estabelecimento vende caixas para se guarda-
rem as sobras de comidas para os mais necessitados.”
Isto é que é comércio misericordioso. Ganham com 
as caixas e apresentam-se como grandes solidários 
dos que estão em maior situação de fragilidade.
Sabes amigo. Esse vírus tem a gravidade de ter gera-
do um grande medo entre as pessoas. Passámos a ter 
medo dos filhos, dos netos, dos amigos, dos vizinhos, 
resumindo: toda a gente tem medo de toda a gente.
E, se como isso não bastasse, ainda temos um con-
junto de informação contraditória e se já não estáva-
mos a “funcionar bem” passámos a “funcionar pior”
Exemplificando: Por vezes temos que tomar uma 
vacina para ficarmos protegidos durante um certo 

tempo, contudo dizem-nos que nos têm que injec-
tar uma segunda dose ao fim de alguns meses. De-
pois esse espaço de tempo é encurtado e as doses de 
vacinas vão aumentando. Recomenda-se o uso de 
medidas adicionais de protecção individual, distan-
ciamento social (+/-) dois metros de distância, evitar 
ajuntamentos, desinfectante para mãos, luvas quan-
do fazemos compras, máscara e todas as medidas ti-
das como necessárias para evitarmos a propagação 
da pandemia.
Não podemos, nem devemos devido à propagação 
do vírus, visitar doentes hospitalizados, familiares e 
amigos em lares, prestar a última homenagem a que 
parte rumo à eternidade.
Ora, perguntamo-nos:
Nas competições desportivas, que distância social 
existe entre os competidores e os assistentes entre si, 
respectivamente. 
Exemplificando: nas competições de atletismo, ma-
ratonas e outras provas, que distância devem manter 
os atletas entre si?
E nos recintos desportivos? Nas competições de fu-
tebol, andebol, etc. que distância devem manter os 
atletas entre si? têm essa distância? Impossível.
E os espectadores nas bancadas?
Diziam-nos que “temos que salvar o Natal!”
Qual Natal? O Natal das viúvas e seus filhos? O Natal 
dos sem-abrigo?
Já se apelou para “salvar o Carnaval, o Verão”
Ora bem, com tanta coisa para salvar, urge mobili-
zar as Forças Armadas, os Bombeiros, a P.S.P. para 
entrarem na situação de prevenção permanente. 
A acção destas Forças consistirá em obrigarem os 
transeuntes a entrarem em qualquer estabelecimen-
to cuja montra tenham observado e só os deixarem 
sair depois de fazerem compras cujo montante seja 
“generoso”
Quero deixar bem claro que nada tenho contra o Bra-
sil ou contra os brasileiros, mas há situações quem 
me deixam confuso.
Em Dezembro passado o Boletim Meteorológico da 
SIC foi “falado” em brasileiro. Igualmente não dei-
xa de ser curioso que, em inquéritos televisivos nas 
ruas, o português que mais se ouve é o português fa-
lado no país-irmão. 
Não quero com isto significar, nem de perto nem de 
longe, seja o que quer for, ou qualquer tipo de ani-
mosidade. Quiçá talvez sejamos mais reservados
Para finalizar o Zangão deixa noticia de alguns tópi-
cos para podermos reflectir
Existem em todo o mundo os defensores dos ani-
mais e que protestam contra o seu abate. Acontece 
que nos Estados Unidos da América um homem es-
tava em risco de morrer devido a um problema gra-
ve no coração. A solução encontrada pelos médicos 
foi fazerem um transplante com um coração de um 
porco depois de devidamente preparado para o efei-
to. As últimas notícias que o Zangão obteve foi que a 
intervenção cirúrgica foi um êxito.
Desconheço qual a reacção dos grupos defensores 
dos animais.

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

Eu Sou do Tamanho do Que Vejo
Da minha aldeia vejo quanto da terra se pode ver no Universo...
Por isso a minha aldeia é tão grande como outra terra qualquer
Porque eu sou do tamanho do que vejo
E não, do tamanho da minha altura...
Nas cidades a vida é mais pequena
Que aqui na minha casa no cimo deste outeiro.
Na cidade as grandes casas fecham a vista à chave,
Escondem o horizonte, empurram o nosso olhar para longe de todo o céu,
Tornam-nos pequenos porque nos tiram o que os nossos olhos nos podem dar,
E tornam-nos pobres porque a nossa única riqueza é ver.

Alberto Caeiro, in “O Guardador de Rebanhos - Poema VII”
Heterónimo de Fernando Pessoa

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delga-
da
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucio-
nal  da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

Lisboa
 

Opinião

Firmes, determinados    
e sem medo
Os associados desta Associação terão que iniciar uma luta 
reivindicativa para acabar com a discriminação a que têm 
sido votados há muito.
Não podemos permitir que tenhamos camaradas nossos a re-
ceber 230,00 euros, 250,00 euros, e outros pouco mais.
Os nossos camaradas com cartão de lista verde e cuja Junta 
Médica já foi homologada há mais de 10 anos devem poder 
solicitar uma Junta Médica sempre que precisarem.
Não deve haver discriminação entre os de serviço e os DFA.
Nós somos do Serviço Militar Obrigatório, na Guerra Co-
lonial.
A Caixa Geral de Aposentações não deve intervir nos va-
lores da nossa desvalorização dados e homologados pelas 
Juntas Médicas dos Hospitais Militares.
As viúvas dos nossos camaradas terão que ter reformas 
dignas, porque foram cuidadoras e abdicaram de muito 
para cuidar de quem veio ferido ou doente de uma Guerra 
Colonial para a qual foi obrigado a ir, à força, por um regi-
me ditatorial.
A ADFA terá que fazer uma Assembleia-Geral Nacional 
Extraordinária quanto antes para tratar somente do as-
pecto reivindicativo.
Não podemos tratar deste assunto numa Assembleia-Ge-
ral Ordinária, onde se fala só de contas e para o fim fica 
sempre a parte reivindicativa e nada se resolve.
O aspecto reivindicativo terá que ser tratado no espaço de 
90 dias (três meses) e se não ficar tudo tratado, avançamos 
para o que terá que ser feito há muito.
Vamos deixar de conversas e de reuniões sem efeito.
Não podemos perder mais tempo.
Os Órgãos devem servir para resolver problemas e não 
para andar a empatar as questões fundamentais.
O que se passa com os produtos de apoio, próteses, ca-
deiras de rodas, bengalas e outros de necessidade diária é 
uma vergonha. Não vamos admitir que nos tratem como 
estão a fazer há muito.
A saúde, Portaria 1034/09, foi negociada a 100% para to-
dos, e hoje querem misturar-nos com a ADSE. Não vamos 
permitir que nos tirem seja o que for.
Assim temos que continuar até morrer, firmes e deter-
minados e jamais resignados e, muito menos, a baixar os 
braços perante o poder político.
Porque os políticos de agora não sabem o que foi a Guerra 
Colonial e muitos deles nem à tropa foram.
Camaradas, quem não luta pelo que quer só recebe o que 
lhe derem.
Saudações associativas

Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação 
de Lisboa

Produtos de apoio    
e morosidade
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Delegação, no sentido de intervir para que 
possa reduzir-se a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 
verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 217 
512 630/934 004 725
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
217 512 612/925 987 469
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-por-
tugal.com – 217 512 666
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
– 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa reabre todas as Segundas-feiras, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto do presidente do Núcleo de Sintra, Agosti-
nho Mesquita, é 918 425 843.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades de 
Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada conti-
nuam suspensas, por razões de distanciamento sanitá-
rio e prevenção da COVID-19, aguardando informações 
da Direcção-Geral da Saúde para que sejam retomadas.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os asso-
ciados logo que seja possível retomar estas actividades 
de lazer, cultura e bem-estar.

A Direcção da Delegação
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Porto
 

Memória de um encontro

A participação das associadas, pensionistas de Preço 
de Sangue e Sobrevivência, tem sido uma constante na 
vida associativa da Delegação do Porto.
Em 2008 teve lugar na Delegação um encontro de que 
se reproduz uma fotografia deste seu empenhamento.
A um questionário dirigido a todas as associadas da 
Delegação, responderam centena e meia de que se re-
colheram condições relativamente à sua situação so-
cial, as quais serão divulgadas brevemente.

Núcleo de Chaves
O Núcleo de Chaves tem uma grande representativi-
dade na região do Alto Tâmega, graças ao dinamismo 
dos seus dirigentes e associados.
Abre às quartas-feiras, das 9h00 às 12h00, para aten-
dimento e tratamento de assuntos relacionados com a 
condição de deficiente militar.
Esta estrutura local disponibiliza ainda consultas de 
Clínica Geral e de Enfermagem aos associados e fami-
liares, sendo necessário marcar com antecedência.

Assembleia-Geral     
da Delegação
A Assembleia-Geral da Delegação do Porto vai reunir no 
próximo dia 5 de Março, às 14h00, para apreciar e votar 
o Relatório Operacional e as Contas referentes ao ano de 
2021. Na Ordem de Trabalhos constam ainda os pontos: 
Centro de Apoio Integrado do Porto: ponto de situação; 
Informações da vida associativa.
É um direito e um dever dos associados participar, pelo 
que a presença nesta Assembleia dá oportunidade de ava-
liar o trabalho desenvolvido no último ano.
Como Portugal ainda está sob os efeitos da pandemia, re-
comenda-se o cumprimento das regras sanitárias: uso de 
máscara, distanciamento social e desinfecção das mãos.
Haverá almoço nesse dia, para os associados e familia-
res, desde que façam a marcação até às 16h00 do dia 3 
de Março, através do número 228 347 206. As marca-
ções fora desta data e horário estão sujeitas a confir-
mação por parte do serviço.

Provedoria do Cidadão   
com Deficiência
A Câmara Municipal do Porto, em reunião de vereação 
de 6 de Dezembro de 2021, aprovou a proposta apre-
sentada pelo Partido Socialista, restituindo a Provedo-
ria Municipal do Cidadão com Deficiência, que havia 
sido integrada no Provedor do Munícipe, com penali-
zação para as pessoas com deficiência.

Esta alteração retomará a articulação entre a Autar-
quia e os cidadãos com deficiência, promovendo uma 
melhor agilização no tratamento e nas respostas às 
necessidades destes cidadãos e das suas organizações. 
Além disso, permitirá uma melhor interligação e pla-
neamento com os serviços do Município.
Aguarda-se pela instalação da Provedoria e pela no-
meação do seu provedor.

Núcleo de Santa Maria   
da Feira
Um grupo de associados e familiares juntou-se nas 
instalações do Núcleo de Santa Maria da Feira no fi-
nal da Procissão das Fogaças, no dia 20 de Janeiro, à 
semelhança do que acontecia em tempos anteriores à 
pandemia.
Esta iniciativa traduz o historial de participação dos 
associados nos eventos da ADFA quer a nível local, 
quer a nível nacional, que urge retomar.
O Núcleo está instalado na Travessa de S. Paulo, n.º 12 
(nas traseiras do Hotel Nova Cruz).
Abre para atendimento aos associados no último Sá-
bado de cada mês das 14h00 às 17h00.

Admite-se ajudante    
de acção directa
Avisam-se os interessados que se encontra aberto con-
curso para a admissão de Ajudante de Acção Directa 
para integrar o Centro de Actividades e Capacitação 
para a Inclusão da Delegação do Porto, pelo período 
de um ano.
O(a) candidato(a) deverá reunir os seguintes requisitos:
- Escolaridade mínima obrigatória;
- Formação complementar de base (ajudante de lar, 
auxiliar de geriatria, auxiliar de acção médica);
- Competências de relacionamento interpessoal e ca-
pacidade de trabalho em equipa;
- Robustez/agilidade para acompanhar pessoas com 
deficiência;
- Carta de condução.
As candidaturas deverão ser enviadas até o dia 20 de 
Fevereiro para o seguinte endereço electrónico:
secretariado.dai@adfa.org.pt

Informações úteis
Serviços da Delegação
Os serviços da Delegação do Porto funcionam todos 
os dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30, 
sem quaisquer restrições, estando ao dispor dos asso-
ciados.

Apoio Socio-Administrativo
• Emissão/Renovação de cartões de Deficiente Militar 

(lista vermelha, verde, azul e castanha);
• Emissão/Renovação de cartões de assistência médi-

ca e medicamentosa (IASFA / ADM);
• Receção de documentos para comparticipação de 

assistência médica e medicamentosa e entrega no 
IASFA;

• Emissão/Renovação de cartões da GALP FROTA;
• Acompanhamento dos processos e prestação de 

todo o tipo de informação relacionada com a condi-
ção de deficiente militar;

• Tratamento para a obtenção de todo o tipo de de-
clarações relacionadas com a situação militar, no-
meadamente aquisição de viatura com isenção de 
impostos e dístico de estacionamento (incapacidade 
mínima de 60%);

• Pedidos de juntas por agravamento;
• Tratamento e acompanhamento da Viúva aquando 

do falecimento do Associado;
• Encaminhamento para outros serviços nas situa-

ções que ultrapassam o âmbito do Serviço de Aten-
dimento;

• Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.
porto@adfa.org.pt

Apoio Jurídico
• Análise e acompanhamento das situações relacio-

nadas com a condição de deficiente militar que 
careçam de tratamento e apoio jurídico, nomeada-
mente por via de reclamações, de acções judiciais e 
de interposição de recursos;

• Contactos com entidades militares e civis;
• Contactos: 228 347 201/gabjuri.porto@adfa.org.pt

Apoio Social
• Acompanhamento hospitalar (Internamento e ou-

tras intervenções);
• Visitas domiciliárias;
• Análise de situação socioeconómica para isenção 

de quotas;
• Outras situações sociais;
• Contactos: (Segundas, Quartas e Sextas, das 9h00 

às 12h30 e das 13h30 às 17h30 – 228 347 207/servas.
porto@adfa.org.pt

Apoio Médico Psicológigo e Social
• Consultas para associados e familiares beneficiá-

rios do sistema IASFA/ADM de medicina geral e fa-
miliar, psicologia e psiquiatria;

• Renovação da Carta de Condução;
• Consultas da Rede Nacional de Apoio a utentes 

com perturbação psicológica crónica;
• Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.

dai@adfa.org.pt

Restaurante social
• Serviço de refeições económicas nos dias úteis das 

12h15 às 14h00;
• Contactos: 228 347 206

Convívio-bar
• Aberto nos dias úteis e aos sábados das 14h00 às 

17h00.

Primeiro Sábado do mês
• O Serviço de Atendimento funciona no primei-

ro Sábado de cada mês, das 10h00 às 12h30 e das 
14h00 às 16h00;

Neste dia, pelas 14h30, tem lugar a habitual reunião 
com os associados para dar conta das questões re-
lativas à vida associativa.

Regularização das quotas
• Poderá regularizar as suas quotas pessoalmente, 

através de vale postal ou por transferência bancá-
ria.

• O valor das quotas é de 84,00 euros/ano (7,00 euros 
por mês).

• Para este efeito, solicite à Delegação o NIB da conta 
e, quando o fizer, informe a Delegação.

• Os(as) associados(as) com dificuldades financeiras 
poderão solicitar isenção de todo ou parte das quo-
tas à Direcção de Delegação, por escrito, pelo tele-
fone ou pessoalmente no Serviço de Apoio Social.

Quotas por identificar
• Continuam por identificar algumas das transferên-

cias bancárias efectuadas em 2021 e 2022, muitas 
delas feitas por familiares, o que impossibilita que 
seja emitido o respectivo recibo de liquidação. Por 
isso, apela-se, uma vez mais, aos associados que 
ainda não receberam o referido recibo, contactem 
o Serviço de Apoio Socio-Administrativo, a fim de 
esclarecerem a situação.
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Bragança 

Convocatória

Assembleia-Geral de Delegação
Por lapso, na última edição não foi publicada a Convo-
catória para a AGD de Bragança.
O ELO apresenta desculpas pelo sucedido e publica 
também nesta página a Convocatória:
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bragan-
ça, dando cumprimento ao n.º 1 do Art.º 51.º dos Estatu-
tos da ADFA, convoca todos os associados desta Dele-
gação, em pleno uso dos seus direitos associativos, para 
a Assembleia-Geral Ordinária a realizar pelas 10h00 do 
dia 26 de Fevereiro de 2022, Domingo, na Sede da De-
legação, no Bairro Fundo Fomento Habitação - Bloco H 
- n.º 20 R/C Dto, Mãe D´Água - 5300-163 Bragança, com 
a seguinte ordem de trabalhos:
1) Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas, e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação, relativo à conta de gerência do ano de 2021.
2) Outros assuntos de interesse associativo.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Dele-
gação de Bragança, Francisco Augusto Maltez, apela à 
participação de todos os associados, “uma vez que vi-
vemos tempos difíceis e só com a força e união de todos 
poderemos alcançar os nossos objectivos”.

Coimbra 

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2021 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respec-
tivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 
0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devida-
mente identificado com o número de associado.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três me-
ses de antecedência.

A Direcção da Delegação 
de Coimbra

Famalicão 

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Famalicão informa que as obras que es-
tão a ser realizadas na Central de Camionagem onde a 
Sede está integrada têm Março ou Abril deste ano como 
prazo previsto para conclusão. Desde Outubro último, 
a porta localizada nas traseiras da Sede da Delegação 
de Famalicão passou a estar disponível aos associados. 
Na antecâmara, os visitantes tocam à campainha para 
abertura e acesso ao interior.
A Delegação informa os associados que continua a ser 
necessário o pedido de atendimento presencial, por 
marcação prévia, por correio electrónico, indicando o 

motivo do pedido. A máscara, a regular desinfecção das 
mãos e o distanciamento social continuam a ser me-
didas sanitárias obrigatórias dentro das instalações da 
ADFA em Famalicão.
Os Órgãos Sociais da Delegação agradecem a colabo-
ração, compreensão e boa vontade dos associados e 
familiares, “no sentido de todos trabalharmos o melhor 
possível sem correr riscos desnecessários”.
Os contactos da Delegação são os seguintes: e-mail se-
cretaria.famalicao@adfa.org.pt e telefone 252 322 848. 
Caso o contacto não seja atendido, a Delegação de Fa-
malicão retribui a chamada.

Serviço Médico
Na Delegação de Famalicão, o médico continua a dar 
consulta às Sextas-Feiras de tarde, com início às 14h00. 
É necessário marcar a consulta atempadamente, junto 
dos Serviços de Secretaria, via telemóvel, para os núme-
ros 919 594 527 ou 252 322 848, ou via correio electró-
nico.

A Direcção da Delegação de Famalicão

Viseu 

Opinião

Paz! Uma exigência permanente
O dia 1 de Janeiro de todos os anos é celebrado como 
o Dia Mundial da Paz. Paz que deve ser uma exigência 
permanente em todos os cantos do mundo onde existe 
a guerra, grassa a fome e a miséria dos povos e assim se 
destrói toda a humanidade!
A guerra e a violência devem ser reduzidas de uma for-
ma significativa para que a violência e as taxas de mor-
talidade, com elas relacionadas, em todos os cantos do 
mundo, acabar com a violência, abusos, exploração das 
pessoas, tráfico e todas as formas de violência e tortura 
contra as crianças e garantir a igualdade de acesso a to-
dos os cidadão e instituições à justiça.
Dizem alguns entendidos que para existir a Paz tem que 
haver guerra, seja ela entre povos, entre família, ami-
gos, etc., mas, na verdade, o que na vida tem que ser fei-
to e tem que existir é uma grande amizade entre todos, 
no respeito pela diferença e liberdade de opinião, da 
liberdade de pensar e agir, sem guerras e em Paz, que 
com o devido respeito por todos, é assim que tem que 
ser. Quantas famílias andam em guerra, por isto ou por 
aquilo, por causa de um bem de herança de família, do 
corte de um rego de passagem de água, que por vezes 
leva á violência e até á morte, como já aconteceu, quan-
do a pessoa morre só leva com ele o que lá põem, isto é, 
nada! Então para quê a luta, a violência ou as guerras? 
Como a que nós, combatentes deficientes das Forças 
Armadas fomos obrigados, no cumprimento do serviço 
militar nas províncias portuguesas de África quando ali 
rebentou a Guerra Colonial, para lá, o regime da altu-
ra, mandou milhares de soldados defender as pessoas 
e bens, o território que era nacional e que ia do Minho 
a Timor Leste, onde nesta acção de fazer, de continuar, 
levar aos caminhos da Paz, morreram milhares de com-
batentes, pessoas civis e militares de ambos os lados, 
onde todo o esforço e sacrifício para levar aos caminhos 
da Paz para os povos de Portugal e africanos de Angola, 
Guiné Bissau e Moçambique foram infrutíferos porque 
a guerra por lá continua mas, felizmente para Portugal, 
a Paz prevaleceu no silêncio das armas, continuando a 
luta, a exigência de uma vida digna por os justos direi-
tos para todos os que ficaram com deficiência na guerra 
colonial, no apoio e preparação para a guerra na metró-
pole e no ultramar.
Entende-se que nesta fase da vida era mais que altura 
do Governo de Portugal lhes reconhecer os seus justos 
direitos e por justiça viverem o resto dos seus dias em 
Paz!
Que neste ano de 2022, os deuses iluminem a Direcção 
Nacional da ADFA e esta, os responsáveis da Nação a 

reconhecer o direito á saúde a 100%, em todo o Portu-
gal, os direitos dos deficientes em serviço-campanha; 
em campanha, o direito dos deficientes em serviço à ac-
tualização da pensão, o direito à actualização das pen-
sões das viúvas em serviço e em campanha, cujos valo-
res são indignos e envergonham todos nós, o direito à 
progressão na carreira como consta na Lei e que só está 
a abranger uma classe de militares deficientes, quando 
todos são das Forças Armadas de Portugal e que todas 
as pensões da família deficiente militar não sejam mais 
taxadas com descontos para o IASFA, em diálogo, sem 
guerras, em análise às leis, via a um entendimento, até 
na interpretação destas entende-se que é fácil fazer va-
ler o valor do direito no respeito pelos associados e ins-
tituições, valores dignos de respeito!

João Gonçalves, presidente 
da Direcção da Delegação de Viseu

Cartão e Insígnia de Antigo 
Combatente
O Ministério da Defesa Nacional está a enviar o Cartão 
e a Insígnia de Antigo Combatente, que representa o 
agradecimento e reconhecimento da Nação pelo sa-
crifício pessoal e familiar nos teatros em que serviu e 
combateu, com abnegação, coragem, lealdade e cama-
radagem.
Alguns dos nossos associados, combatentes deficien-
tes militares das Forças Armadas, têm manifestado não 
terem recebido ainda o Cartão e a Insígnia de Antigo 
Combatente. A Delegação alerta que ainda se encon-
tram por enviar cerca de 80 mil cartões, da responsa-
bilidade dos serviços competentes da Defesa Nacional.
Para ter direito a receber o Cartão e a Insígnia de Antigo 
Combatente, é necessário ter efectuado a contagem de 
tempo de tropa para efeitos de reforma e estar a rece-
ber o complemento de pensão todos os anos, no mês 
de Outubro. Caso não tenha efectuado a contagem e a 
receber o complemento, ainda está a tempo de faze-lo 
nos serviços da Delegação de Viseu.

Associado em Luta

João Carlos Nunes Fernandes, associado número 
12.296 da ADFA, por ter sofrido um acidente na Guer-
ra Colonial, em zona 100% operacional de combate e 
movido o processo militar, foi considerado em serviço, 
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como se o acidente tivesse acontecido aqui na metró-
pole, no “bem bom” do ar condicionado.
Hoje, dia 20 de Janeiro, dia em que foi publicado o DL 
43/76, de 20 de Janeiro, numa manifestação de revolta, 
veio da sua terra, Seia, “plantar-se” à porta das instala-
ções da Delegação de Viseu, para que a ADFA faça ver 
ao Governo a injustiça que está a viver, como tantos ou-
tros que sofrem da mesma situação.
Para o Ministério da Defesa Nacional não foi reconhe-
cido deficiente das Forças Armadas na altura da Guerra 
Colonial, mas, agora, o mesmo Ministério soube reco-
nhece-lo como antigo combatente, ao atribuir-lhe o 
Cartão de Antigo Combatente na Guerra Colonial! Ora, 
por um lado não o considera deficiente das Forças Ar-
madas, por ter sofrido um acidente de guerra, na Guer-
ra Colonial, por outro, reconhece que foi combatente a 
100%, que por legítimo direito é por ter sido recrutado 
na sua terra, jovem e jovem foi mandado para a guerra, 
defender Portugal, como este exigia e pedia e caso não 
fosse, era simplesmente preso pelo regime que se vivia 
na altura.
Estes homens que estiveram na Guerra Colonial, obri-
gados a todos os sacrifícios e cujos acidentes foram 
considerados em serviço, devem ser reconhecidos em 
campanha, isto é, os acidentes em zona 100% de guerra 
e no apoio à guerra têm que merecer já do seu Ministro 
da Defesa Nacional o reconhecimento do direito e as-
sim seja feita justiça a este militar e a todos os outros na 
mesma situação.

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu apela ao pagamento das quotas. Os 
associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de cheque, vale postal, transferência bancá-
ria ou multibanco, através do IBAN PT5000 4531 80400 
34119 63803, ou directamente na Sede da Delegação. O 
valor das quotas para o ano 2022 é de 84,00 euros.
Quotas em dia, direitos assegurados!
A Direcção da Delegação de Viseu

Faro 

Regularização de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária. 
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Di-
recção da Delegação de Faro sublinha que “manter as 
quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 

que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os de-
ficientes militares”, e que “todos temos o dever de contri-
buir para uma ADFA mais forte, para continuar a lutar 
pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que veri-
fiquem a validade dos seus cartões ADM e, se necessá-
rio, fazerem a sua renovação com a antecedência míni-
ma de três meses.

A Direcção da Delegação de Faro

Madeira 

Actualização de quotas
A Delegação da Madeira lembra aos associados residen-
tes na área da Delegação que aderiram ao pagamento 
de quotas por transferência bancária, que no próximo 
dia 18 de Fevereiro será efectuado o levantamento de 
84,00 euros, referente ao pagamento da quota do cor-
rente ano. Este pagamento só diz respeito aos DFA (car-
tão de risca vermelha) e aos GDFA (cartão de risca azul).

Bragança
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bragança, 
dando cumprimento ao n.º 1 do Art.º 51.º dos Estatutos 
da ADFA, convoca todos os associados desta Delegação, 
em pleno uso dos seus direitos associativos, para a As-
sembleia-Geral Ordinária a realizar pelas 10h00 do dia 26 
de Fevereiro de 2022, Domingo, na Sede da Delegação, 
no Bairro Fundo Fomento Habitação - Bloco H - n.º 20 
R/C Dto, Mãe D´Água - 5300-163 Bragança, com a se-
guinte ordem de trabalhos:
1) Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas, e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal da De-
legação, relativo à conta de gerência do ano de 2021.
2) Outros assuntos de interesse associativo.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Bragança, Francisco Augusto Maltez

Castelo Branco
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação, convoca to-
dos os associados da Delegação de Castelo Branco, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, para 
a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar dia 12 de Março 
de 2022, pelas 14h30, na Sede da Delegação de Castelo 
Branco, sita no Quintal de S. Marcos, n.º 19, r/c, Castelo 
Branco, com a seguinte Ordem de trabalhos:
1) Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção da Delegação e respectivo Parecer 
do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2021.
2) Outros assuntos de interesse associativo.
A Assembleia-Geral da Delegação realizar-se-á com to-
das as orientações da Direcção-Geral de Saúde (DGS): 
desinfecção das mãos, distanciamento social e uso de 
máscara.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Castelo Branco, José Luís dos Santos Cardoso

Coimbra
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Coimbra, José Maria Damas dos Santos Pinto, con-
voca os associados, nos termos do n.º 1 do art.º 51º dos 

Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral Ordinária, 
a realizar no dia 26 de Fevereiro de 2022, com início às 
10h00, nas instalações da Delegação de Coimbra, sita na 
Avenida Fernão de Magalhães, 429 A – 6.º F - Coimbra, 
com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1) Apreciação e votação do Relatório Operacional e Con-
tas da Direcção da Delegação, com Parecer do Conselho 
Fiscal, relativos à gerência do ano de 2021.
2) Informações.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Coimbra, José Maria Damas dos Santos Pinto

Évora
Nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, 
o presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Évora, Inácio Grazina, convoca a Assembleia-Geral da 
Delegação de Évora para uma reunião ordinária a reali-
zar no dia 12 de Fevereiro de 2022, às 10h00, e, em segun-
da Convocatória, às 10h30, na Sede da Delegação, com a 
seguinte ordem de trabalhos:
1) Apreciação e votação do Relatório Operacional e Con-
tas da Direcção da Delegação, com parecer do Conselho 
Fiscal, relativos à gerência do ano 2021.
2) Plano Operacional e Orçamento de 2022.
3) Informações.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Évora, Inácio Grazina

Lisboa
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, 
ao abrigo do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, 
convoca os associados desta Delegação, para a Assem-
bleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 14h00, no dia 19 
de Fevereiro de 2022 (Sábado), na cidade de Lisboa, no 
Auditório Jorge Maurício, da Sede da ADFA, sita na Av. 
Padre Cruz - Edifício ADFA - 1600-560 Lisboa, com a se-
guinte Ordem de Trabalhos:
1) Leitura, discussão e votação da Acta n.º 23 da Assem-
bleia de 20 de Abril de 2021.
2) Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da 
Direcção da Delegação de Lisboa. Assim como a leitura 

do Parecer do Conselho Fiscal.
3) Legislação e propostas para aprovar, relativas às rei-
vindicações dos associados da Delegação de Lisboa, para 
apresentar à Direcção Nacional.
4) Informações.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Lisboa, Albertino Flores Santana

Porto
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação do Porto con-
voca os associados, nos termos do n.º 1 do Art.º 51.º dos 
Estatutos, para a Assembleia-Geral Ordinária a realizar 
no dia 5 de Março de 2022, pelas 14h00, nas instalações 
da Delegação, na Rua Pedro Hispano, 1105 - Porto, com 
a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Ratificação da acta da Assembleia-Geral anterior;
2 - Discutir e votar o Relatório de Actividades e as Con-
tas da Direcção de Delegação e do Parecer do Conselho 
Fiscal referentes ao ano de 2021, nos termos do Art.º 52.º, 
alínea b) dos Estatutos;
3 - Centro de Apoio Integrado do Porto: Ponto de Situa-
ção;
4 - Informações da vida associativa.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
do Porto, Guilherme do Nascimento Macedo Vilaverde

Viseu
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca to-
dos os associados da Delegação de Viseu, nos termos do 
n.º 1 do Artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, para a Assem-
bleia-Geral Ordinária da Delegação, a realizar no dia 19 
de Fevereiro de 2022 (Sábado), com início às 10h00, na 
sede da Delegação de Viseu, sita na Praceta ADFA - Em-
preendimento das Magnólias - Lote 4 - R/C Q - Bairro da 
Balsa - Viseu, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1) Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal, relati-
vos ao ano de 2022;
2) Informações.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Viseu, António Pais Ferreira

Convocatórias

Assembleias-Gerais das Delegações
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Faleceu Carlos Pereira
Ao tomar conhecimento do falecimento do associado e dirigente Carlos Pereira, a ADFA emitiu uma Nota 
de Condolências que foi enviada à sua Família e a toda a estrutura associativa.
O ELO apresenta sentidas condolências à Família do associado, dirigente e amigo Carlos Pereira e repro-
duz, na íntegra, a mensagem de luto e solidariedade da ADFA.

Mensagem do INR
O Instituto Nacional para a Reabilitação (INR), no qual Carlos Pereira desempenhou funções, emitiu um 
Comunicado, que o ELO também reproduz integralmente.

A Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas – ADFA expressa o seu profun-
do pesar e apresenta sentidas condo-
lências à Família e amigos do Associa-
do n.º 13.651 e Dirigente Carlos Manuel 

Pereira, ao tomar conhecimento do seu falecimento, 
no dia 18 de Janeiro, em Lisboa. Nesta hora extrema-
mente difícil para todos, a Associação evoca o seu 
Associado e Dirigente, um amigo e um profissional 
dedicado e generoso.
O seu contributo como Homem e como Cidadão, 
muito prestigiou a ADFA. A Sociedade Portuguesa 
muito ficará a dever à participação activa de Carlos 
Pereira. Como Presidente do Conselho Fiscal Na-
cional da ADFA, cargo que desempenhou até 2021, 
trouxe à Associação uma dimensão franca, demo-
crática, próxima, luminosa e sempre alegre do que 
é ser Associado e Dirigente. Perante a República e a 
Democracia, soube sempre dirigir seu esforço para a 
abertura, cooperação e transparência e para a cria-
ção de acessibilidades físicas e mentais, desejando a 
harmonia de um Mundo mais fraterno e justo para 
todos, com uma sã força de vontade e numa per-
sistência inquebrantável a que a sua determinação 
dava chama viva.
A sua dádiva e missão nunca serão esquecidas no 
seio da Associação que também ajudou a construir, 
no esteio dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 
no espírito do 25 de Abril de 1974.
Na ADFA fica, vibrante, o testemunho do seu gene-
roso trabalho com o movimento associativo e pelas 
pessoas com deficiência em Portugal, nomeada-
mente os deficientes das Forças Armadas. Os valores 
humanistas e democráticos com que sempre pautou 
a sua participação activa e motivadora não se perde-
rão com o seu falecimento. Crescem agora na me-
mória de todos quantos tiveram o privilégio de con-
viver com o seu espírito luminoso. A ADFA destaca e 
louva a generosidade e a dedicação de Caros Pereira, 
na gratidão com que recorda o seu percurso como 
associado, dirigente e líder.

A força da ADFA tem sólidos alicerces nos seus 
Associados, na sua intervenção e participação, e 
Carlos Pereira, que abnegadamente se dedicou 
também à nobre e elevada missão de defender os 
justos direitos de todos os deficientes das Forças 
Armadas, mostra a têmpera de que é constituída 
a “força justa das vítimas de uma guerra injusta”.
O exemplo associativo, profissional e humano de 
Carlos Pereira é feito da Solidariedade, da Cida-
dania e da Liberdade através dos quais os valores 
de Abril trouxeram a Reabilitação e a Reintegração 
a Portugal.
A Associação e os seus Órgãos Sociais Nacionais e das 
Delegações endereçam à Família enlutada do esti-

mado Associado e Amigo Carlos Pereira um fraterno 
abraço de Amizade, de Solidariedade e de Reconhe-
cimento, com profunda gratidão e orgulhando-se do 
brilho da sua dádiva à Associação. Que descanse em 
Paz e que o seu exemplo nunca seja esquecido.

O presidente da Direcção Nacional,
José Nuno Santa Clara Gomes

O Instituto Nacional para a Reabilita-
ção informa, com intensa e indes-
critível dor, o falecimento do seu ex-
-chefe de divisão, senhor Dr. Carlos 
Pereira, que, hoje, infelizmente ocor-

reu.
Endereçamos, desde já, as nossas mais sentidas 
condolências à sua Família e Amigos, com a nos-
sa mais significativa solidariedade e palavras de 
apoio, nesta hora extremamente difícil para todos.
O senhor Dr. Carlos Pereira, além da sua pres-
tigiante e memorável militância associativa no 

âmbito dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 
desde a Revolução de 1974, cooperou intensa e fru-
tuosamente com este Instituto, com a sua apurada 
reflexão e qualificada intervenção técnica, conju-
gada, entre outros factores, com a sua boa disposi-
ção, optimismo, diálogo sem barreiras e interação 
aberta e inclusiva, em termos internos e externos, 
com o objectivo sempre prioritário e persistente 
de mais e melhor participação, qualidade de vida e 
inclusão, numa Sociedade para Todos.
No património do INR, o senhor Dr. Carlos Pereira 
contagiou significativamente a nossa cultura insti-

tucional com os seus valores humanistas e demo-
cráticos, inspirando as novas gerações para a mu-
dança de atitudes e para projectos inovadores de 
inclusão das Pessoas com Deficiência.
A melhor forma da nossa gratidão pelo especial 
serviço e cooperação desta distinto Cidadão, Mi-
litante Associativo e Dirigente em Funções Públi-
cas, é intensificar ainda mais os nossos esforços e 
energias para dar continuidade aos seus sonhos 
de uma Sociedade verdadeiramente Acessível e 
Inclusiva, onde todas as Pessoas possam realizar 
plenamente os seus projectos de Felicidade.
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Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
Manuel Vasconcelos

Manuel Vasconcelos, tem 71 anos de idade e mora em 
Setúbal. Cumpriu o serviço militar em Angola, entre 1973 
e 1975. Regressou com traumatismos numa das pernas 
que, apesar de lhe conferirem alguma incapacidade, não 
o impediram de ter uma vida profissional activa na área 
da restauração, na qual sempre trabalhou até à idade da 
reforma.
Hoje, casado, com dois filhos e netos, encontra-se em 
situação de dependência devido a doença neurodegene-
rativa, necessitando por isso de apoio de terceiros a tem-
po inteiro. A esposa, que tem vindo a prestar esse apoio, 
actualmente necessita ela própria de cuidados de saúde, 
pelo que se tornou urgente encontrar uma resposta resi-
dencial em sua substituição. Já se encontra integrado em 
Estrutura Residencial para Idosos (ERPI).
A família foi informada acerca dos apoios a que poderá 
recorrer, nomeadamente, comparticipação da ADM para 
a resposta em ERPI, consultas e transportes em ambu-
lância, de forma a garantir a melhor qualidade de vida 
possível. 

Manuel Pereira Carvalheira Cardoso

Natural de Baião, Manuel Pereira Carvalheira Cardoso, 
de 73 anos, tem dois filhos e encontra-se separado da es-
posa.
Foi chamado para cumprir o serviço militar aos 19 anos e 
posteriormente destacado para Moçambique, onde per-
maneceu cerca de dois anos. Durante esse período teve 
um acidente, do qual resultaram sequelas de traumatis-
mos.
Quando regressou à vida civil, trabalhou como maqui-
nista da CP durante nove anos. Mais tarde teve alguns 
empregos pontuais como mecânico de automóveis.
Com o avançar da idade, começou a desenvolver alguns 
problemas, que originaram mesmo processos de natu-
reza judicial. Esses problemas começaram a ser mais 
graves e as consequências dos mesmos levaram a vários 
internamentos.
Atualmente, Manuel Cardoso está institucionalizado na 
Casa de Saúde de São João de Deus e está a ser acompa-
nhado pelo HFAR-PP em algumas especialidades.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito do Porto

    Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Polo Lisboa

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.goncalves@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!

PUB

Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com



FEVEREIRO 2022 11 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  ENTREVISTA

Associado Virgílio de Jesus Manuel em entrevista ao ELO

“Vou fazer greve da fome para a frente    
da Assembleia da República”
A situação dos deficientes em serviço é precária, pelas reduzidas pensões auferidas. A impossibilidade da 
reabertura dos seus processos é uma dificuldade que tem gerado revolta crescente.
O associado Virgílio Manuel pretende dar visibilidade pública à “injustiça do esquecimento”, informando 
a ADFA sobre a sua decisão de iniciar uma greve da fome junto à Casa da Democracia.

É deficiente militar em serviço e faz par-
te do grupo de associados que há anos 
aguarda que lhe seja dada a possibilida-
de de reabrir o processo para revisão por 
agravamento da deficiência e das mazelas 

sofridas ao serviço de Portugal. Virgílio de Jesus Ma-
nuel é o associado número 16.817, tem 69 anos e é 
natural de Casal da Marinha, Santa Catarina, conce-
lho de Caldas da Rainha.
A ADFA, mais concretamente a Delegação de Lisboa, 
tem sido o seu “porto de abrigo”, numa fase da vida 
que lhe tem trazido instabilidade e revolta.
Desde os 55 anos que voltou a sentir a perturbação 
com que a guerra o marcou. Era primeiro cabo do 
Exército quando sofreu uma emboscada, na pica-
da entre Cazenga e Viana, em Angola, em 1975, na 
viatura em que seguia, e só recuperou os sentidos 
no hospital. Foi operado ao ombro, no resultado de 
uma luxação acromioclavicular. “Regressei à metró-
pole e estive hospitalizado e nos Adidos”, recorda, 
acrescentando que “depois destas andanças, fui clas-
sificado como deficiente em serviço com o grau de in-
capacidade de 5% e hoje a minha pensão é de pouco 
mais de 250,00 euros mensais”.
“Durante anos, apesar de ter passado pela Psiquia-
tria depois de África [em Leiria], conformei-me com o 
sucedido e procurei refazer a minha vida, mas agora, 
com o passar da idade, sinto o agravamento das mi-
nhas mazelas de guerra e as noites mal dormidas vol-
taram”, conta, suspirando que “queria que os meus 
últimos dias fossem mais felizes”.
Depois da vida militar, com a profissão de pedreiro, 
tentou a sorte em França, mas teve que regressar. De 

volta ao seu País, coordenou equipas de trabalho em 
obras públicas até nas regiões autónomas.
Perante a sua situação actual e a baixa pensão de 
deficiente em serviço que aufere, já tentou, sem re-
sultado, a reabertura do seu processo. “Os políticos 
e o Poder em geral deviam atentar ao factor huma-
no. Fui obrigado a ir para a Guerra Colonial e agora 
sou esquecido e fico ‘preso’ a uma classificação antiga, 
já muito desactualizada, pois o meu estado de saúde 
agravou-se”.
O sofrimento e insatisfação deram lugar à revolta, ao 
constatar a impossibilidade da reabertura do pro-
cesso e tem tentado, junto da Delegação de Lisboa, 
obter o apoio para a sua causa. Participa activamen-
te nas reuniões promovidas pela Associação e pela 
Delegação e não se permite acomodar-se.
“Temos que lutar!”, exclama. A revolta sobre o tem-
po que passa leva-o a pensamentos mais extremos. 
“Vou fazer greve da fome, a partir de 1 de Março, para 
a frente da Assembleia da República; já estou a prepa-
rar o material para lá aguentar até que vejam a que 
ponto pode ser levado um deficiente militar em difi-
culdades”, informa.
Durante a conversa com o ELO, o discurso é alter-
nado pelas recordações da vida militar. “Estava 20 
dias em Luanda e 20 dias no mato, em operações, com 
ração de combate e com todas as dificuldades que um 
jovem de 20 e poucos anos pode sentir nessas condi-
ções”. Perante a injustiça que sente por “ter sido es-
quecido pela Pátria”, Virgílio Manuel reclama: “onde 
estão os meus direitos, consignados pelo DL 43/76, de 
20 de Janeiro? Estou a reivindicar o reconhecimento e 
o apoio que me são devidos por ter servido Portugal e 
ter sido ferido na guerra”.
Como deficiente em serviço tem direito a beneficiar 
da Portaria n.º 1034/2009, de 11 de Setembro, que 
lhe confere acesso gratuito, garantido pelo Estado, 
aos cuidados de saúde, como acontece a todos os 
deficientes das Forças Armadas.
No entanto, com a reduzida pensão mensal e na im-
possibilidade de reabrir o seu processo, Virgílio Ma-
nuel considera que “os canais processuais estão en-

tupidos pelo esquecimento” e que “estão à espera que 
morramos, para que seja a solução biológica a dar fim 
a isto”.
“O desespero vai-se instalando, pois a idade não per-
doa e agora que tudo se agrava”, confessa, desanima-
do. A vida não tem sido fácil. É divorciado e tem seis 
filhos. “Se não fossem os meus filhos, estaria perdido”, 
sublinha, destacando que “a minha actual compa-
nheira tem muita calma para mim e tem-me apoiado 
muito”. Mas a idade passa por todos, como realça, 
consciente de que até as cuidadoras ficam doentes 
e envelhecem.
Virgílio Manuel lembra-se do tempo em que as cenas 
da guerra lhe assombravam as noites. “Não dormia 
e queria era pegar na arma e matar. Agora, sinto que 
estou, de novo, sujeito a ficar psicologicamente pior 
e temo acabar por fazer alguma asneira que me leve 
para a prisão”, alerta. “Ao menos teria comida, cama 
e roupa lavada”, acrescenta, irónico, realçando que 
está quase sem dinheiro.
“O Estado roubou-me a mocidade e agora tira-me 
a saúde na velhice. O reconhecimento e a reparação 
moral e material poderiam ajudar a limitar os efeitos 
das mazelas, nesta fase final da minha vida”, acres-
centa.
“O Stress de Guerra acabou por apanhar-me”, lamen-
ta, explicando que “tento distrair-me de pensamen-
tos que podem dar-me para a miséria e gostava tanto 
de poder conviver mais com os amigos, mas, com esta 
miserável pensão, não posso fazer esse esforço finan-
ceiro”.
“A pensão da tropa e a da Segurança Social não che-
gam para que consiga prosseguir com uma vida dig-
na”, resume Virgílio Manuel, expressando a esperan-
ça de que a ADFA continue a pugnar pelos direitos 
dos seus associados.
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção de Lisboa, relembra as diversas reuniões que já fo-
ram efectuadas na Associação e que “estes homens têm 
estado na nossa prioridade”, dando-se conhecimento à 
DN e “reivindicando que possam ver os seus processos 
reabertos, para que se faça finalmente justiça”.
O presidente refere que “há muitas situações injustas 
que necessitam de alteração urgente”, como “o des-
crédito das Juntas Médicas Militares perante a Caixa 
Geral de Aposentações, que ultrapassa indevidamente 
as suas decisões”, a “situação das viúvas que são dis-
criminadas e em situação muito difícil”, a “aplicação 
do Estatuto da Aposentação a quem foi mobilizado 
para a Guerra Colonial”, entre outros. “Não pode-
mos estar indiferentes a estas situações dramáticas e 
a nossa Associação tem estado a trabalhar para que 
se resolva, com urgência, a situação dramática destas 
pessoas, que estão à beira da miséria, pelos reduzidos 
valores das suas pensões”, conclui o presidente Fran-
cisco Janeiro.

Rafael Vicente
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Adidos de Defesa fazem donativo à ADFA

ADFA recebe ofertas da Brigada Mecanizada

Doação da Escola de Sargentos do Exército
Alunos do 50.º Curso de Formação de Sargentos dos Quadros Permanentes do Exército ofereceram produtos de apoio à Associação

A ADFA recebeu, no dia 14 de Janeiro, a 
visita dos representantes do Grupo de 
Adidos de Defesa e Militares Acredita-
dos em Portugal, coronel da Força Aé-
rea Andrew Bernard, adido de Defesa 

dos Estados Unidos da América em Portugal e de-
cano daquela Instituição, e o vice-decano, capitão-
-de-fragata Fernando Sendao, adido de Defesa jun-
to da Embaixada da França em Portugal.
O presidente, o tesoureiro e o vogal da Direção Na-
cional, Nuno Santa Clara Gomes, Cândido Patuleia 
Mendes e José Carlos Pavoeiro, estiveram reunidos 
com os adidos de Defesa, que informaram sobre a 
intenção de efectuar um donativo à Associação, fru-
to de uma iniciativa solidária no âmbito da Gala dos 
adidos de defesa em Portugal com altas autoridades 
portuguesas, realizada em Dezembro passado, em 
Lisboa.

O encontro culminou numa visita pelas instalações 
da Sede Nacional e da Delegação de Lisboa, desta-
cando-se o Auditório “Jorge Maurício” a os Serviços 
Clínicos.

A cerimónia de entrega do donativo estava prevista 
para a Embaixada de França, mas foi depois propos-
to que tivesse lugar na Sede Nacional, com a oportu-
nidade de dar a conhecer a ADFA, a sua origem e os 
seus objectivos, a suas ligações internacionais (Fede-
ração Mundial dos Antigos Combatentes – FMAC e 
a Union Française des Associations de Combattants 
- UFAC) e a sua integração no universo dos antigos 
combatentes e dos deficientes militares.
A visita suscitou muito interesse por parte dos adi-
dos, nomeadamente os serviços clínicos e de apoio 
aos associados.
Na despedida, foi sugerido que o Grupo de Adidos 
de Defesa e Militares Acreditados em Portugal utili-
zasse o Auditório “Jorge Maurício” para algumas das 
suas realizações e que fosse transmitido aos demais 
adidos a abertura da ADFA para partilhar a sua expe-
riência de quase meio século.

Numa exemplar acção de solidariedade 
no seio da Família Militar, o capitão 
Tiago Baião e o soldado Miguel Vidigal, 
da Brigada Mecanizada (BrigMecInd, 
sedeada no Campo Militar de Santa 

Margarida), visitaram a Sede Nacional da ADFA, em 
Lisboa, no dia 13 de Janeiro, e, depois de terem esta-
do reunidos com a Direcção Nacional, entregaram à 
Associação ofertas de material informático e de es-

critório adquirido por subscrição solidária entre os 
militares daquela Brigada que estiveram destacados 
no Afeganistão entre Janeiro e Maio de 2021.
A ADFA foi o destinatário escolhido pelos militares 
destacados pelas suas características e pelo trabalho 
já efectuado em prol dos deficientes militares.
A iniciativa culminou nesta visita, sendo os seus re-
presentantes militares do Exército Português (Briga-
da Mecanizada) que integraram a 6.ª Força Nacional 

Destacada no Afeganistão, num efectivo de 170 mi-
litares, com a missão de contribuir para a seguran-
ça do Aeroporto Internacional “Hamid Karzai”, em 
Cabul.
Aproveitando a visita, foi explicada a origem e reali-
dades da ADFA, como entidade aglutinadora dos de-
ficientes militares, nascida da Guerra Colonial, mas 
que tem acompanhado os militares vítimas de aci-
dente ou doença nos tempos actuais, e o modo como 
pretende continuar a sua acção e deixar as suas rea-
lizações como um marco para o futuro e como um 
importante testemunho para a História de Portugal.
Foi vincada a especificidade militar e alertadas as 
novas gerações para o facto de, “a qualquer tempo e 
em qualquer lugar, todos são hipotéticos candidatos 
a deficientes, por força das condições do serviço e do 
que lhes é exigido em nome dos interesses nacionais”.
A ADFA ofereceu um exemplar do livro “Deficien-
tes das Forças Armadas – A Geração da Rutura” aos 
militares. A DN manifestou ao Comando da BrigMe-
cInd o seu reconhecimento pelo gesto dos militares 
portugueses destacados no Afeganistão, que assim 
“consolidaram os vínculos entre os que prestaram e 
prestam serviço nas Forças Armadas, em gerações su-
cessivas”.

A ADFA recebeu uma doação de produtos 
de apoio (cadeira de rodas e canadianas) 
dos alunos do 50.º Curso de Formação de 
Sargentos dos Quadros Permanentes do 
Exército (Escola de Sargentos do Exército 

– Caldas da Rainha), no dia 27 de Janeiro, na Sede Na-
cional, em Lisboa.
Na pequena cerimónia de entrega dos equipamentos 
angariados por iniciativa dos alunos, estiveram, no 
Auditório “Jorge Maurício”, o comandante do Corpo 
de Alunos, tenente-coronel de Artilharia João Serpa, o 
adjunto do comandante do Corpo de Alunos, sargento-

-chefe de Infantaria comando Teófilo Vieira, o coman-
dante da Companhia de Alunos, capitão de Cavalaria 
Tiago Ferreira, o adjunto do comandante da Compa-
nhia de Alunos, sargento-ajudante Rui Sousa, e cinco 
alunos representantes do 50.º Curso de Formação de 
Sargentos dos Quadros Permanentes do Exército.
Os Órgãos Sociais Nacionais da ADFA, representados 
pelos seus presidentes, Joaquim Mano Póvoas (MAGN), 
Nuno Santa Clara Gomes (DN) e António Neves (CFN), 
e o presidente da Delegação de Lisboa, Francisco Ja-
neiro, receberam a comitiva da Escola de Sargentos do 
Exército. Estavam também presentes os membros da 

DN, o vice-presidente Artur Caldeira Vilares, o secretá-
rio Manuel Lopes Dias, o tesoureiro Cândido Patuleia 
Mendes, e o vogal José Carlos Pavoeiro, acompanha-
dos pelo conselheiro nacional António Garcia Miranda 
e pela técnica de serviço social Ana Machado.
A oferta de produtos de apoio foi constituída por cana-
dianas e cadeiras de rodas. O presidente da DN deu as 
boas-vindas aos visitantes e aludiu à história da ADFA 
e à vivência e problemas dos deficientes das Forças 
Armadas. Alertou também para a reparação moral e 
material das vítimas das guerras, lembrando os “inváli-
dos” da I Grande Guerra e o esquecimento a que foram 
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votados pelo regime de então. Sobre a actualidade, o 
presidente sublinhou a grande injustiça gerada pela 
desautorização, por parte da Caixa Geral de Aposen-
tações, das Juntas Médicas Militares, ao reduzir a 

zero a especificidade que caracteriza os deficientes 
militares. Disse ainda que a Associação está dispo-
nível para um contacto mais regular com os jovens 
militares da Escola de Sargentos do Exército (ESE).

Joaquim Mano Póvoas, presidente da MAGN, fa-
lou da implantação da ADFA no território nacional, 
tanto no continente como nas Regiões Autónomas, 
através das suas Delegações e Núcleos. Francisco 
Janeiro, presidente da Delegação de Lisboa, salien-
tou que “a ADFA fica muito sensibilizada com mais 
esta oferta da ESE” e com a visita de uma comitiva 
cada vez maior, pois assim “temos oportunidade de 
conviver e de contar episódios das nossas vidas que 
ilustram bem o que foi ser militar na Guerra Colonial 
e de lá ter voltado com mazelas profundas, físicas e 
psicológicas”.
O tenente-coronel João Serpa congratulou-se com 
a oportunidade de estar na ADFA e salientou a im-
portância da “partilha de experiências que nesta oca-
sião acontece, pois esta iniciativa solidária dos nossos 
alunos é já uma tradição, apenas interrompida pela 
pandemia, que tentaremos manter”.

O chefe da Casa Militar do Presidente da 
República, vice-almirante Luís Sousa Pe-
reira, recebeu a ADFA em audiência, no 
dia 25 de Janeiro, no Palácio de Belém, 
em Lisboa. Representaram a Associação 

os presidentes da Direcção Nacional e do Conselho 
Fiscal Nacional, Nuno Santa Clara Gomes e António 
Neves, e o tesoureiro da DN, Cândido Patuleia Mendes.
A ADFA havia solicitado o agendamento desta au-
diência para apresentação de cumprimentos por par-
te dos Órgãos Sociais Nacionais e pretende “manter e 
reforçar o excelente relacionamento com a Casa Militar 

de sua excelência o senhor Presidente da República, a 
fim de estreitar a solidariedade comprometida e a dis-
ponibilidade institucional sempre demonstrada aos 
deficientes das Forças Armadas que, no cumprimento 
do serviço militar, adquiriram deficiências de carácter 
permanente”.
A ADFA apresentou as expectativas, as preocupações 
e os problemas com que se defrontam, neste momen-
to, os deficientes militares, aproveitando para salien-
tar que, perante a aproximação do cinquentenário 
da Revolução de Abril e da fundação da Associação, 
o tempo urge para que, com a intervenção do Presi-

dente da República e Comandante Supremo das For-
ças Armadas, definitivamente se encerre o dossier da 
Guerra Colonial.
Os elementos dos OSN explanaram um conjunto de 
reivindicações, com incidência no envelhecimento 
dos associados e dos problemas daí decorrentes, dos 
problemas que se põem às esposas e viúvas, das dis-
crepâncias das incapacidades propostas pela Juntas 
Militares e as da CGA, da promiscuidade entre ADM, 
IASFA e apoios devidos aos DFA, na prestação de cui-
dados de saúde previstos na Lei, nos atrasos na reso-
lução de processos, e entraves burocráticos nesses 
apoios, entre outros.
O vice-almirante Luís Sousa Pereira expressou a dis-
ponibilidade da Casa Militar do Presidente da Repú-
blica para dialogar regularmente com a ADFA e in-
formou que reportará os conteúdos desta reunião ao 
Chefe do Estado, mostrando-se sensível à importân-
cia e simbolismo dos 50 anos da Revolução de Abril e 
da ADFA no processo do reconhecimento de Portugal 
e da reparação moral e material dos que se deficien-
taram na Guerra Colonial, no cumprimento do ser-
viço militar.

Chefe da Casa Militar do Presidente      
da República recebe ADFA

ADFA recebida em audiência
Secretária de Estado de Recursos Humanos e Antigos Combatentes

A Associação foi recebida em audiência 
pela secretária de Estado de Recur-
sos Humanos e Antigos Combatentes 
(SERHAC), Catarina Sarmento e Cas-
tro, no dia 12 de Janeiro, no Ministério 

da Defesa Nacional, em Lisboa. Acompanharam o 
presidente e o tesoureiro da Direcção Nacional, 
Nuno Santa Clara Gomes e Cândido Patuleia Men-
des, o presidente e o secretário da Direcção da De-
legação do Porto, Abel Fortuna e Leonel Pereira. 
Como foi noticiado na última edição do ELO, a 
audiência foi solicitada na sequência da visita da 
SERHAC às instalações da Delegação do Porto, no 
dia 7 de Dezembro, com o objectivo de encontrar 
de plataformas de projecção para o futuro, com 

base nas questões mais prementes da Associação.
Os temas propostos pela DN para a agenda dos 
trabalhos na audiência foram os seguintes: Posi-
cionamento da Caixa Geral de Aposentações em 
relação aos constrangimentos que cria na aplica-
ção da actual redacção dada ao Decreto-Lei n.º 

503/99, de 20 de Novembro, e outras matérias rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas; 
Reapreciação do Projecto do Centro Integrado do 
Porto (CAIP), para equacionar as perspectivas de 
envolvimento da Defesa Nacional na sua concre-
tização.
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Os representantes dos partidos polí-
ticos candidatos às Eleições Legisla-
tivas 2022, de 30 de Janeiro último, 
visitaram a ADFA durante o mês de 
Janeiro, no âmbito da campanha elei-

toral, tendo a ADFA exposto o seu Caderno Rei-
vindicativo (aprovado na última Assembleia-Ge-
ral Nacional, em 2021) e destacando algumas das 
questões mais prementes para os deficientes das 
Forças Armadas.

PCP

Os representantes do Partido Comunista Português 
(PCP), João Ferreira, António Rodrigues e Carlos Cha-
parro, visitaram a Associação durante a manhã de 17 
de Janeiro. O PCP integrou, com o Partido Ecologista 
“Os Verdes”, a Coligação Democrática Unitária (CDU) 
na candidatura às Legislativas.
Nesta reunião, a Direcção Nacional da ADFA, que es-
teve representada pelo presidente, secretário e vogal, 
Nuno Santa Clara Gomes, Manuel Lopes Dias e José 
Carlos Pavoeiro, recebeu a comitiva do PCP e os mui-
tos jornalistas que se dirigiram à Sede Nacional.
João Ferreira é membro da Comissão Política do 
Comité Central do PCP e foi candidato às Eleições 
Legislativas pelo círculo de Lisboa, António Rodri-
gues faz parte do Grupo de Estudos sobre Defesa 
Nacional e Forças Armadas do PCP e Carlos Cha-
parro é membro do Comité Central do PCP.

Declarações à Comunicação Social
O candidato João Ferreira respondeu às questões 
da comunicação social, falando sobre a necessida-
de de dar resposta efectiva às pretensões da ADFA. 
O presidente da DN também foi interpelado pelos 
jornalistas e salientou que num tempo que escas-
seia, fazer justiça é urgente.
O dirigente comunista João Ferreira defendeu que 
é necessário ir mais longe na valorização dos anti-
gos combatentes e recordou que o PCP queria criar, 
no âmbito do Estatuto do Antigo Combatente, uma 
“pensão mínima de dignidade” que, de um modo fa-
seado, impedisse que recebessem uma pensão “infe-
rior ao salário mínimo”, proposta que não foi aceite. 
Sustentou ainda que a situação “dos deficientes das 
Forças Armadas e dos antigos combatentes não pode 
ser esquecida”, pois “estamos a falar ainda de milha-
res de portugueses e das suas famílias que carregam as 
feridas vivas ainda da sua condição de antigos com-
batentes”.

PS

Os representantes da candidatura do Partido Socia-
lista (PS), Diogo Leão, Catarina Sarmento e Castro, 
Marcos Perestrello, Maria da Luz Rosinha e Ana So-
fia Antunes, visitaram a Associação durante a tarde 
de 21 de Janeiro, no âmbito da campanha eleitoral.
A Direcção Nacional da ADFA, representada pelo 
presidente, secretário, tesoureiro e vogal, Nuno 

Santa Clara Gomes, Manuel Lopes Dias, Cândido 
Patuleia Mendes e José Carlos Pavoeiro, respecti-
vamente, recebeu no Auditório “Jorge Maurício” a 
comitiva do PS que se deslocou à Sede Nacional.
Os candidatos apresentaram o Programa Eleitoral 
do PS sob o lema “Juntos Seguimos e Consegui-
mos”, realçando as medidas dedicadas aos antigos 
combatentes e deficientes das Forças Armadas.

PSD

Os representantes da candidatura do Partido So-
cial Democrata (PSD) visitaram a Sede Nacional da 
ADFA na tarde de 26 de Janeiro. A Direcção Nacio-
nal, representada pelo presidente, secretário e te-
soureiro, Nuno Santa Clara Gomes, Manuel Lopes 
Dias e Cândido Patuleia Mendes, respectivamente, 
recebeu os visitantes no Auditório “Jorge Maurício”, 
estando também presente o presidente da Direcção 
da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro.
Na reunião o PSD esteve representado pela de-
putada Ana Miguel dos Santos, coordenadora 
do Grupo Parlamentar social-democrata para a 
área da Defesa Nacional, e pelo deputado Carlos 
Eduardo Reis, que participou na reunião por vi-
deoconferência.
Os candidatos apresentaram o Programa Eleitoral 
do PSD, realçando os aspectos relacionados com 
os antigos combatentes e deficientes das Forças 
Armadas.

Candidatos visitam Sede Nacional
Campanha para as Eleições Legislativas 2022
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No passado dia 12 de Janeiro, o presidente 
do Núcleo da ADFA em Hamburgo, asso-
ciado José Fernandes Costa, encontrou-
-se com o novo cônsul-geral de Portugal 
em Hamburgo, Vasco Seruya, a quem 

apresentou os cumprimentos de boas-vindas, em nome 
da Associação.
Este encontro tinha sido previsto para Outubro passa-
do, aquando da sua entrada em funções, mas teve de ser 
adiado, ocorrendo depois da recuperação de um pro-
blema de saúde do presidente do Núcleo de Hamburgo. 
A saúde também impossibilitou a participação dos ou-
tros dois membros do Núcleo de Hamburgo na reunião.
Foi feito um resumo do historial da ligação de Ham-
burgo aos muitos feridos portugueses originários da 
Guerra Colonial que ali foram tratados e reabilita-
dos, no Hospital das Forças Armadas Alemãs, “com 
muita dedicação e muito carinho”, a partir de 1963.
Foi referido que, em 2013, foi descerrada, no Hos-
pital Militar de Hamburgo-Wandsbek, uma lápide 
evocativa dos 50 anos que entretanto tinham decor-
rido, em cerimónia presidida pelo saudoso presiden-
te José Arruda e que contou com a presença de altos 
representantes dos três Ramos das Forças Armadas 
Alemãs, bem como do embaixador de Portugal em 
Berlim e da cônsul-geral de Portugal em Hamburgo, 
os diplomatas portugueses de então.
José Fernandes Costa contou também o seu per-
curso de vida, especialmente já como DFA. Referiu 
também o facto de ter trabalhado como responsável 
pelo Serviço de Apoio Regional do Ensino, no posto 
consular ainda sediado na praça do Gänse Markt.

Mencionou igualmente que, em Fevereiro de 2020, 
foi acompanhado pelo então presidente da DN e por 
um secretário, num encontro com o presidente do 
Conselho Directivo do IASFA, a fim de apresentar 
um plano de alargamento de parcerias e/ou acordos 
com entidades de saúde europeias, para já com as 
alemãs, como por exemplo os hospitais militares da 
Bundeswehr, mas não só. Isto numa ampliação do 
que já existe no âmbito da política europeia ligada 
à Saúde. “Tudo isto facilitaria o tratamento de DFA 
no espaço europeu, para casos que justificassem uma 
ida a clínica estrangeira, como o que aconteceu até há 
pouco tempo, relativamente a Hamburgo”. Naquele 

encontro, o presidente do IASFA tinha mostrado dis-
ponibilidade para analisar o pretendido, através do 
gabinete do adido de Defesa junto da Embaixada de 
Portugal em Berlim. Infelizmente, devido ao avanço 
do surto pandémico, tudo ficou parado.
“O novo cônsul-geral mostrou, ao longo do encon-
tro, sempre grande interesse por todos os âmbitos 
focados e manifestou a sua vontade em ajudar a 
ADFA, sempre que isso for possível, dentro das suas 
competências”, referiu o presidente do Núcleo de 
Hamburgo.

José Fernandes Costa

O Instituto Nacional para a Reabilita-
ção (INR) divulgou o lançamento dos 
avisos de candidaturas do Programa 
“Acessibilidades 360º - Intervenção nas 
vias públicas e nos edifícios públicos” 

que, no âmbito do Plano de Recuperação e Resi-

liência, ocorreu no dia 13 de Dezembro, no Museu 
de Arte Popular, em Lisboa, numa cerimónia que 
contou com a participação da ministra do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, Ana Mendes Go-
dinho.
O lançamento deste concurso surge na sequência da 

sessão de apresentação e assinatura dos Contratos 
de Investimento das Acessibilidades 360º e da Plata-
forma + Acesso, no dia 1 de setembro, no Museu dos 
Coches, em Lisboa.
As candidaturas decorrem de 3 de Janeiro a 31 de 
Maio de 2022.

Novo cônsul-geral em Hamburgo

Vai realizar-se, no próximo dia 9 de Fevereiro, pelas 15h00, em Torres Vedras, a conferência de imprensa para apresentação da iniciativa desportiva solidária 
“Running Challenge – Linhas de Torres Vedras”.
O evento decorrerá nas instalações da Câmara Municipal de Torres Vedras e contará com as intervenções do presidente da Câmara Municipal de Torres 
Vedras, da Instituição Militar, de um representante dos Concelhos e da ADFA.

Running Challenge – Linhas de Torres Vedras
Conferência de Imprensa no dia 9 de Fevereiro

Programa Acessibilidades 360o

Lançamento dos Avisos de Candidaturas

Gestão Integrada de Sócios
A ADFA está a actualizar os dados dos processos e fichas dos associados, na sua base de dados GIS (Gestão Integrada de Sócios).
Apela-se aos associados para que entrem em contacto com a Secretaria da sua Delegação, para que seja possível verificarem se a 
ficha de associado se encontra completa e correctamente preenchida.
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Sempre presente

Evocar José Eduardo Gaspar Arruda

“Cada qual é senhor do seu destino”
Nota prévia
Partilho com os leitores do ELO uma versão reduzida e editada da entrevista biográfica que o comendador José Arruda, presidente da Direcção 
Nacional da Associação das Forças Armas, me concedeu em 2011, no âmbito do projecto de investigação “Vidas marcadas pela História: A Guerra 
Colonial portuguesa e os Deficientes das Forças Armadas”, do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra.
Partilho convosco esta entrevista, num gesto de sentida homenagem a alguém que aprendi a admirar, pela defesa da dignidade das pessoas com 
deficiência, mas também pela continuada denúncia do colonialismo e da violência da Guerra Colonial contra as forças da desmemória. Não há 
tempo que possa contra a memória da sua energia inquieta, da sua amizade e o seu terno abraço. Permitam-me: até sempre, querido amigo.

Bruno Sena Martins

Moçambique, o basquete e a ida para a guerra
O meu pai era ferroviário, trabalhava nos Caminhos-
-de-Ferro de Moçambique, a profissão era electricis-
ta, ligado mais à questão de sinalização; estava-se 
a montar o caminho-de-ferro para a África do Sul, 
com a empresa Siemens, alemã. E pronto, os meus 
pais foram para lá, e foram nascendo mais filhos, e 
eu nasci em 1949. Vivíamos em Lourenço Marques 
[actual Maputo]. Depois estivemos no interior, lá 
no Norte. O meu pai foi a Quelimane - uma cidade 
onde desagua o rio Zambeze – nos anos 1950 e tal. Aí 
já estava na terceira classe. Depois voltámos a Lou-
renço Marques, fomos a ali estudar, escola primária, 
depois o preparatório, depois o Curso Comercial, de-
pois a admissão ao Instituto Comercial. E, entretan-
to, começou a história da Guerra.
Eu, como qualquer um, fazia desporto, gostava de 
desporto e tinha mais oportunidades. Fui jogando à 
bola, e basquete. E, não sei por que motivo, fui para 
o lado do basquete e andei lá a praticar desde as ca-
tegorias Infantis, mas sempre com aquela ideia de ir 
mais longe. É no ano de 1968 é que eu passo para a 
categoria Seniores.

O professor doutor Bruno Sena Martins, 
investigador do Centro de Estudos 
Sociais da Universidade de Coimbra 
(CES-UC), entrevistou, em 2011, o en-
tão presidente da DN José Arruda. O 

ELO agradece a possibilidade de publicar este tra-
balho, uma viagem a um tempo que aqui se recor-
da, com saudade.
Na primeira pessoa, José Arruda recordava a sua 
juventude, a guerra, o trauma, a reabilitação e a re-
integração, a sua vida na ADFA, com a ADFA e para 
a ADFA, sublinhando naturalmente, a cada etapa 
desta conversa tão frontal quanto emotiva, o seu 
carácter indomável e a sua força de vontade sempre 
positiva e confiante.
Com a publicação desta entrevista inédita, o ELO 
evoca a memória do presidente, associado e ami-
go José Arruda, lembrando a data do seu aniversário, 
10 de Fevereiro, e o dia em que faleceu, 26 de Janeiro, 
passados três anos sobre o seu desaparecimento.
Na ADFA continua a brilhar a chama de uma esperan-
ça que José Arruda nunca permitiu que se apagasse.
Nesta evocação e homenagem entregamos também 
o abraço da ADFA e do ELO à sua Família e Amigos.

Rafael Vicente
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Jogava no Desportivo de Lourenço Marques, hoje, Des-
portivo de Maputo. O Clube era algo importante para 
mim. Tinha perdido o meu pai com 16, 17 anos, em 
1966, tinha irmãs... “Pronto, venho para aqui jogar bas-
quete, a ver se me safo. Se calhar, se eu for bom jogador, 
o meu clube me safa lá da guerra...”. Como sabe, havia 
essa possibilidade; uns conseguiam, outros não conse-
guiam. Mas naquela altura penso que as coisas eram 
muito mais complicadas, e o clube não tinha esse poder.
Com 19 anos vim pela primeira vez a Portugal jo-
gar pelo meu clube, conheci o Benfica, o Estádio da 
Luz, joguei contra o Sporting, contra a Académica de 
Coimbra – onde encontrei já alguns moçambicanos 
que andavam por aqui. Eu lembro-me que tive aqui 
a oportunidade de alguém que me disse – como sabe, 
naquela altura havia propostas...- “Vens ficar aqui”.
Fui estudando sempre. À partida, como sabe, o em-
prego era fácil para nós, naquela altura. Era uma 
sociedade colonial, portanto nós, os europeus, tí-
nhamos o privilégio. Com o quinto ano, tinha um 
emprego garantido num banco, ou numa empresa, 
nos caminhos-de-ferro, ou nas Águas. Isso aí estava 
garantido; ainda fiz a admissão ao Instituto Comer-
cial, mas depois o basquete apaixonou-me; “Já não 
vou soldado raso” – que era outra coisa que nós não 
queríamos, que sabíamos que era muito complicado; 
a esmagadora maioria, eram africanos, os praças. (…) 
E então fiquei por ali. E apliquei-me, porque nós to-
dos pensávamos... Porque, de vez em quando, víamos 
no jornal: “Fulano tal partiu para o Norte de Moçam-
bique, para a guerra; fulano tal partiu...”. E de vez em 
quando íamos ver as colunas de necrologia e às vezes 
apareciam amigos: “Eh, lá... Isto pode tocar aqui”.

O ferimento em 1971
Estava a dar formação na 1.ª Companhia de Pisteiros 
de Combate, em Vila Pery [actual Chimoio]. O dia, 
11 de outubro de 71. Uma segunda-feira. (…) Aquilo 
era uma granada ofensiva. Perigo, só se estivesse al-
guém perto. Aquilo, tínhamos que arranjar maneira 
de que, a um metro ou dois, aquilo pudesse estoirar. 
(…) Pronto, aquilo ficava ali montado – naturalmente, 
havia um croquis, era obrigatório. Eu disse: “Vamos lá 
embora montar isto! Então não conseguiram porquê?” 
(…) Bem, o problema foi amarrar a granada. Como 
disse, estava altamente ferrugenta, já estava lá há 
muito tempo. Mandei cortar uma casca de uma árvo-
re, deram-ma, eu estava ali a amarrar aquela porcaria, 
e a certa altura – BUM! Deu um esticão e eu fiquei, na-
queles segundos [...] Passados uns segundos: “Eh, pá! 
Foi a puta da granada!...” Então, ouvi um brutal silên-
cio. Já não devia ter carga de atraso. Quando a espo-
leta bate, em três ou quatro segundos, aquilo há um 
pequeno cordão de fulminante que leva o detonador. 
Aquilo rebentou e eu andei ali, naqueles segundos, 
para trás e para a frente: “Como é que eu vou...?”
BSM: Mas ficou inconsciente? 
Nada. Eu não fiquei inconsciente. Está a imaginar: 
“Porra, porque é que eu mexi nisto? Bem, mas eu sou 
o responsável. Então e estes gajos, ninguém fala?” Eu 
não ouvia ninguém a falar. Passou-me tanta coisa na 
cabeça: “Não me digam que foi a Frelimo que me deu 
um tiro!” Mas aqui, estava longe do... podia ter acon-
tecido, mas não... E esses meus camaradas, ninguém 
falava, a certa altura eu já não queria gritar, porque 
pensei: “Se eu gritar vou ficar cansado, morro aqui”. 
Naquele período passa tudo pela cabeça: “Vou morrer. 
Estes gajos não falam”. E eu não queria gritar, não quis 
gritar, porque ao gritar, podia... E resisti, e o tempo ia 
passando. Entretanto tive consciência, comecei aqui 
a perder sangue. Esta mão, este dedo, eh pá!... A cer-
ta altura este dedo já não é nada! Você não tem no-
ção? Está tão quente que… Depois o inconsciente, o 
subconsciente é que vem: “Aqui já não tenho mão...”. 
Entretanto, via [sentia] o sangue a cair, mas se eu vou 

gritar, o que é que pode acontecer? Havia ali duas raí-
zes, e eu sabia onde estava a minha arma! Lembro-me 
tão bem, duas raízes, passei por baixo, e tal e pumba!, 
apanhei-a. A certa altura pensei: “Dou aqui uma raja-
da acabo já comigo”.
BSM: Pensou nisso? 
A primeira intenção era acabar... Quer dizer, vi-me tão 
desfeito!... Mas nesse momento já tinha tido a noção 
do estrago que tinha sido feito? Já estava a ver. Come-
cei logo: não tenho mão esquerda (…), estava quei-
mada, a mão, estava em sangue, passei na cara, sentia 
tudo molhado... Este dedo, eu não tive noção... Mas 
como esta ponta estava assim meia presa por um bo-
cadinho, foi logo à vida; agarrei, vai já fora. Ali já es-
tava em desespero, tinha perdido... E depois pensei: 
“Vou buscar a arma”. Mas arma também fui buscar 
porquê? Porque era para dar um tiro ou dois para di-
zer aonde é que eu estava.
BSM: E em relação à vista, tinha-se apercebido de al-
guma coisa? 
Eu não tinha noção, ali não vi que não tinha uma vis-
ta. Sentia que tinha muita areia, que aquilo foi uma 
explosão com troncos, aquela porcaria toda, eu pen-

sei. Como eu jogava basquete... comecei o meu filme: 
a minha mãe, a minha namorada (…) “O que é que me 
aconteceu!? Que é isto?! Que é isto? O que é que eu estou 
aqui a fazer?!”. E, à medida que os gajos atrasavam, 
eu ia caindo mais em mim: “Estou mesmo arrumado”. 
E como ninguém vinha, então, ainda pior! Eu tinha 
estado em Mueda, tinha havido evacuações, de heli-
cóptero... “Porra! Ninguém aparece!” – um desespero.
BSM: Quando se apercebeu da mão, a questão do 
basquete pesou-lhe? 
Pesou muito, pesou logo. Depois pensei: “Ainda pos-
so ser treinador, ainda posso...”. E pensei, digo-lhe: 
“Vou jogar com a mão direita”. Pronto, sei que depois 
me meteram lá dentro do Hospital da Rainha Dona 
Amélia, da Beira, e depois, passados dois dias, vim 
para Portugal porque a minha família, e o meu Clu-
be, pediram ao Kaúlza de Arriaga para me vir tratar 
aqui, para a Europa, que tinha mais condições, e ele 
respondeu: “Furriel Arruda vai a suas expensas”. Por-
quê? Porque eu era tropa de lá, e nenhuma tropa de 
lá era evacuada. Pronto, paguei, o meu Clube é que 
pagou. Vim com um médico, pago; no meu proces-
so está lá a autorização do general Kaúlza de Arria-
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ga, “vai a suas expensas”. Paguei essa – quem pagou 
foi o meu Clube – e ainda tive que pagar como se 
fosse um português de segunda. Um dia encontrei 
a mulher do Kaúlza de Arriaga: “Olhe, o seu marido 
deve-me dinheiro. Foi o meu Clube que me pagou”. O 
Clube pagou, tinha dinheiro, tinha gente de grandes 
empresas. E eu cheguei aqui a Portugal no dia 14 de 
outubro, três dias depois do acidente, e enfiei-me ali 
na Estrela. (…)

O Hospital Militar de Lisboa e a ADFA
Eram seis da manhã de uma quinta-feira, dia 14, Es-
trela. E eu tinha visto a Estrela!
BSM: Quando tinha estado, em 1969? 
A: Sim. O meu hotel era ao pé do Sheraton Hotel, 
descia a avenida [Fontes Pereira de Melo]. E então 
eu vinha do aeroporto, venho para ali, chego ali ao 
Marquês, porque o meu jogo era na Ajuda, o cami-
nho era aquele! O Rato tinha aquelas linhas de eléc-
trico todas, e eu a lembrar-me!... Quando estive cá a 
jogar basquete; estive cá 21 dias. E porque é que me 
ficou a Estrela, porque quando nós passávamos ali 
para ir treinar, às 10 da manhã, havia muitos gajos 
com olhos tapados, com cadeiras de rodas, com ca-
nadianas. Eu, quando passei por ali: “Eh, pá! A malta 
toda da guerra, aqui toda lixada”. E eu a ver o cami-
nho que eu fiz para jogar era o caminho que eu es-
tava. Pronto, lá cheguei ali à Estrela, à Infante Santo 
– a entrada, no Hospital Militar era na Infante Santo 
- agora já é por outro lado - param, apitam, estava 
lá uma irmã minha, mais um ou dois amigos, que 
me conheceram lá em Moçambique, estavam aqui 
na Força Aérea. Abri a porta, quinta-feira, 14, estava 
sol, aqui. A minha irmã: “Tens frio?” – estava a fazer 
o papel dela... E eu reagi bem, tinha que fazer o meu 
papel, não podia ceder.
Pronto, aí… eu estou no Hospital Militar, aqui no 
Principal, Cirurgia de Sargentos. É aí que eu tomo 
esse primeiro contacto com um hospital militar, com 
retaguarda da guerra. É óbvio que isso me impressio-
nou, impressionou-me bastante. Eu era uma crian-
ça. (…) Depois [em 1973], como disse, comecei de-
pois a aprender a andar de bengala [na reabilitação 

na Fundação Raquel e Martin Sain]. Depois, de vez 
em quando, ia ao Hospital Militar passar os fins de 
semana. Voltei para o meu hospital. Aí fui reforçan-
do os laços de amizade, e então conheci esses funda-
dores, esses… já tinha conhecido o Calvinho com… 
ainda ferido! Ligado… em Outubro, Novembro de 
71. E a conversa que ele teve em relação à Cruz Ver-
melha. O seu grito de alerta da forma como vinham 
tratando, portanto… assistencialmente, as pessoas. 
Comecei a aprender que havia… pronto, que está-
vamos entregues a uma sociedade assistencialista. E 
ali fui conhecendo de novo o Calvinho, e conheci-o 
numa outra circunstância. (…) E foi o Ritz também, 
naquela altura o Ritz Club, também me disseram: 
“Olhe, o senhor não pode entrar. Saiu uma lei. Os ce-
gos não… […] e cegos não podem entrar”. Estava com 
uns amigos, chamei a Polícia Militar… Nessa altura 
entendi [a necessidade de fazermos valer os nossos 
direitos]. Mas porquê? Então saiu uma lei? Diga? (…)
É ali que em 73… em 73 aparece-me o [António] 
Calvinho e o [Bernardino] Azevedo! (…) Portanto, 
fui apresentado. Ele fazia parte também desse mo-
vimento, da fundação. Andei a recolher assinaturas 
(…) Perto já do 25 de Abril, mesmo, mesmo muito 
perto, os cegos organizaram-se. Nós, cegos, organi-
zámo-nos e também fizemos uma petição junto do 
brigadeiro para nós pedirmos ingresso para poder-
mos voltar ao serviço militar, continuar no serviço 
militar. E juntámos aí 10 ou 20 cegos. Que isso é im-
portante. (…) Mas foi mais perto do 25 de Abril. Eu 
estou na primeira Assembleia-Geral. Na primeira 
Assembleia-Geral, no Pavilhão dos Desportos, onde 
faço parte. Voto na eleição destes fundadores. E en-
tão, depois, passado um mês, parto para Moçambi-
que onde vejo a revolução. Em 1975 fico. Opto. Fico 
como moçambicano e, aí, conheço outra realidade. 
(…) Tive o privilégio de, em 76, encontrar-me com 
Samora Machel, como moçambicano, de participar 
das primeiras eleições directas – eleições gerais – em 
Moçambique – já Moçambique independente –, no 
bairro onde eu morava – bairro do Polana. (…) E 
então aparece… da parte da tarde de Sábado, e na 
verdade o que eu me apercebi… ouvi umas sirenes a 

tocar e quem vinha presidir àquela sessão era o Pre-
sidente Samora. Com comitiva, onde estava o mi-
nistro dos Negócios Estrangeiros, Joaquim Chissano 
(…) então, quando Samora Machel acaba os cantos 
e o Chissano pega no regulamento e, sumariamente, 
começa a ler. Esteve-nos a explicar – a algumas pes-
soas ali –, vamos votar! “Temos aqui um documento 
aprovado pela Assembleia Popular”. Só podem votar 
moçambicanos, não podem votar estrangeiros. Não 
podem votar quem foi tropa especial, Comandos. 
Quem foi OPV – a organização voluntária, para vo-
luntários – não pode votar. Não podem votar PIDE, 
e não sei o quê. É o regulamento. (…) “Epá, posso fa-
lar?”, com os chefes de Estado moçambicanos todos 
assim no chão! Aquilo foi… […] com todo o respeito 
e consideração. E eu ainda tenho o cartão militar – 
ex-militar – de soldado ao serviço do regime colonial 
e ao serviço, naturalmente, do general Kaúlza, fas-
cista. E disse-lhe, “Apresento-me. Servi. Estou aqui. 
Ceguei num acidente, na zona de Chimoio. A minha 
tropa era uma tropa especial, e quero saber se posso 
estar aí presente”. O Samora pega e agradece, e diz 
que enaltece a minha coragem. E diz que toda gente, 
e aos estrangeiros, no final, em Moçambique (…) é 
multirracial, podem estar aqui toda a gente. E mes-
mo esses, como acabam de ver. “Bem-vindo, és mo-
çambicano. Fica”. Faz mais duas, três perguntas. Eu 
também digo que já estive no Hospital Militar, com 
a ADFA, faço parte de uma grande organização que 
está em Portugal “Pronto, e estou aqui”, e hoje… na-
quela altura, era um operário de terceira! Trabalhava 
numa empresa, trabalhava numa máquina. Pron-
to. Ele diz, “Fica. Estás bem. Esta é a tua terra”. (…) 
Depois vem a guerra civil, com a RENAMO e com a 
FRELIMO. E então aí era mais complicado. A minha 
mãe vai e pede que eu regresse. Havia guerra com 
a RENAMO e eu aí tomei a opção de ficar aqui em 
Portugal, em 1981.
Eu vi crescer a ADFA. Eu vinha de vez em quando a 
Portugal. A ADFA foi crescendo. A ADFA foi um pro-
tagonista do 25 de Abril, daquele movimento todo. 
Nós éramos jovens marcados pela guerra. Teve mui-
ta intervenção! Aí marcámos terreno. Marcámos 
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espaço. Dissemos ao poder instituído naquela altu-
ra que não éramos um grupo amorfo. Nada disso. 
Tínhamos liderança. Sabíamos o que queríamos. 
Havia um projecto. É o que reivindicámos era a rea-
bilitação da dignidade. E tínhamos, para ajudar, no 
passado recente, uma experiência com os antigos 
combatentes da Primeira Guerra Mundial. Que mui-
tos de nós ainda vimos sem pensões, abandonados, 
sem direitos. Mas depois, há o desenvolvimento da 
ADFA. Por isso é que a ADFA saiu de Lisboa e partiu 
por esse mundo fora, pelo menos até aos Açores. Eu 
acho que foi um papel importante. Tomou posição 
em muitos aspectos. Particularmente no quadro da 
política nacional de reabilitação, na criação do Se-
cretariado Nacional da Reabilitação.
Foi muito importante. Depois, contributos também 
do Ministério da Defesa Nacional pela defesa dos 
nossos direitos. Tínhamos duas salas; ficámos com 
o Palácio. E fizemos a primeira manifestação em 74. 
Depois em 75 então foi uma manifestação que, em 
Setembro de 75... uma luta fortíssima! Ocupámos 
pontes! Caminho-de-ferro! Rádio Renascença! E pen-
so que veio culminar com a aplicação do Decreto-Lei 
43/76. (…) Tinha a noção – porque recebia o jornal –, 
tinha a noção que tinha contactos por telefone com 
os camaradas que a ADFA era um grande projecto! E 
eu... alguns dos meus assuntos também foram resol-
vidos depois da publicação do Decreto-Lei 43/76. Há 
um aspecto particular, fiquei ligado àqueles comba-
tentes que lutaram por Portugal – que estavam lá –, e 
aí Portugal, podemos considerar, que os abandonou. 
Os abandonou, porque as coisas foram feitas por aí... 
isso tinha a ver com a revolução. Nós vimos de um país 
em que ficámos... naturalmente, a independência é 
dada à FRELIMO! Partido que, naturalmente... que fez 
a guerra, o início da Guerra Colonial, contra nós.
E isso aí eu penso eu que dei um modesto contributo 
para que junto da ADFA, e naturalmente, todos nós 
reforçar só aquela perspectiva solidária com os anti-
gos combatentes de Angola e Guiné, e Moçambique. 
Mas culmina em 91 com a organização da Primeira 
Conferência Mundial de Antigos Combatentes, pre-
sidida pelo Mário Soares. Realiza-se aqui em Lisboa 
o primeiro encontro dos combatentes de Angola, 
MPLA, FRELIMO e PAIGC, aqui, na Fundação Ca-
louste Gulbenkian. Com apoio de Mário Soares, que 
patrocina essa Conferência. Essas pessoas vêm para 
Portugal e cimenta-se uma grande solidariedade (…) 
que se materializou quando foi a eleição, destas or-
ganizações também, de antigos combatentes, da Fe-
deração Mundial de Antigos Combatentes.
BSM: A ADFA deu um impulso nesse sentido? 
A ADFA deu. Porque, em trincheiras diferentes, o que 
nos separava era o colonialismo. Os combatentes 
são aqueles que andaram mais na guerra. E eu pen-
so que a ADFA teve sempre esse princípio. Solidário. 
Nunca nos enganámos. Nunca combatemos contra 
os povos de Angola, Guiné e Moçambique. Não, não 
era isso, nós fomos cumprir o serviço militar.
BSM: Essa visão de condenação à guerra, de consi-
derá-la uma guerra injusta é definidora da identi-
dade da ADFA? 
Ao princípio essa visão, se calhar emocionalmente 
teria sido contestada. Porque os combatentes – e é 
natural –, naquela altura não tinham um movimen-
to. O único movimento que apareceu foi a ADFA. 
E a ADFA [afirma] que somos é vítimas do regime. 
Aparece aqui esta história que nós somos “a força 
justa das vítimas de uma guerra injusta”. Para nós a 
guerra era uma guerra injusta. Era uma guerra que 
estava a ser imposta aos povos de Angola, Guiné e 
Moçambique. É obvio que – eu falo em meu nome 
pessoal – haverá tido muito gente que não... que 
queria justificar... participámos na guerra e teria sido 
melhor... melhor... melhor soldado. É obvio que nós 

somos os melhores soldados. Primeiro tínhamos que 
defender, acima de tudo... tínhamos que matar para 
não morrer! É preciso que... que muita gente perce-
ba isso. Porque a guerra era uma coisa muito séria. 
Morreu muita gente. Milhares, não é? De portugue-
ses, mas também africanos. Agora, eu penso que esta 
frase, este lema, ficou para sempre na ADFA e esta-
mos aqui neste salão, e ali ao fundo: “ADFA: a força 
justa das vítimas de uma guerra injusta”.
A primeira [conquista da ADFA] penso que foi a afir-
mação de um grupo de combatentes. Portanto, esta 
afirmação de cidadania. Que aconteceu espontanea-
mente, de livre e espontânea vontade da sociedade 
portuguesa. E aparecem a exigir a reparação legal, e 
alguns dos seus direitos. Este é um aspecto. Por outro 
lado, depois, é o contributo que este património de 
combatentes, mas também patrimónios de algumas 
utopias, de ideias e de projectos, no sentido de exer-
cermos plenamente os nossos direitos no quadro 
das definições das políticas nacionais de limitação e 
na própria defesa dos direitos dos ex-combatentes. 
(…). E depois esta terceira conquista é (…) o contri-
buto, que nós demos para a reabilitação e integração 
destes deficientes ...  nos vários domínios da vida de 
cada um de nós, da vida das nossas famílias. Con-

cretamente, no campo da reabilitação. Daquilo que 
fizemos no trabalho. (…) Do contributo que demos 
na educação dos nossos próprios associados. E tam-
bém o princípio importante da solidariedade com os 
outros cidadãos com deficiência em Portugal, para 
o movimento de deficientes em Portugal, no sentido 
da reivindicação no quadro dos direitos humanos.
A sensação de que os combatentes começaram a 
proliferar [nos últimos 20 anos] teve muito a ver com 
esta história desta mazela, do stress de guerra (…) e 
depois a defesa dos antigos combatentes, e natural-
mente dessas questões ligadas às pensões, à conta-
gem de tempo.
É que é preciso que nas escolas permanentemente 
se fale desta matéria. Que houve colonialismo. Que 
houve Guerra Colonial. E quantos milhares de por-
tugueses participaram, foram obrigados a servir o 
serviço militar obrigatório. (…)
Agora, eu acho que é importante que se fale da guer-
ra para que a nossa juventude tenha um outro olhar 
sobre esta questão, o olhar do 25 de Abril, e o olhar 
de que cada qual é senhor do seu destino.

Entrevista e edição: Bruno Sena Martins 
(Investigador do CES-UC)
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Ponte D. Maria Pia
Ligação entre Porto e Vila Nova de Gaia

A ponte ferroviária D. Maria Pia faz a liga-
ção entre a cidade do Porto e Vila Nova 
de Gaia, tendo em 1991 sido interrom-
pida a circulação ferroviária, pelo facto 
de possuir apenas via única e restrições 

de velocidade de tráfego (Sereno, 1994).
O início da sua construção foi a 5 de Janeiro de 1876 
e a conclusão da obra foi a 30 de Outubro de 1878. A 
sua inauguração foi a 4 Novembro do mesmo ano, 
pelo rei D. Luís I e pela rainha D. Maria Pia, que deu 
o nome à ponte (Sereno, 1994).
A escolha do projecto resultou de um longo processo 
de avaliação das propostas apresentadas, sendo es-
colhido o de Gustave Eiffel, baseado em critérios es-

téticos, conceptuais e financeiros. Dois engenheiros 
portugueses tiveram um papel de relevo na constru-
ção da ponte: Manuel Afonso de Espregueira e Pedro 
Inácio Lopes (Martins, A, SD).
Construída em ferro pintado, nos elementos de su-
porte e guardas, alvenaria de granito nos suportes 
dos pilares, apresenta um tabuleiro de 354.375m, 
suportado, em grande parte, por um arco parabóli-
co de grande abertura (Sereno, 1994). Caracteriza-se 
pela pureza estética, expressando consonância com 
a paisagem.
A utilização do ferro, e posteriormente do aço lami-
nado, possibilitou no século XIX a edificação de um 
vasto conjunto de pontes, essenciais à expansão das 

linhas de caminho-de-ferro em plena Era Industrial. 
Estes materiais permitiram muita criatividade e con-
tribuíram para que se ultrapassasse muitas das difi-
culdades impostas pela própria geografia do terreno.
Apesar da Inglaterra ter sido a precussora neste do-
mínio da engenharia, foi a ponte La Passerelle, con-
cebida por Gustave Eiffel (1832-1923) para Bordéus, 
em 1860, que serviu de modelo a todas posterior-
mente erguidas (Martins, A, SD).
Estando a Ponte Maria Pia desactivada há anos, não 
foi aprovado ainda nenhum projecto que lhe dê uma 
nova utilização.

Ariadne Pignaton

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A
4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Integridade e dedicação

As imagens não se apagaram…       
nunca se apagarão

Adeus amigo da ADFA e dos seus associados!
No Laboratório Militar/Farmácia Militar, 
na excelente relação destas Instituições 
com os Deficientes das Forças Armadas, 
materializadas num belíssimo corpo de 

funcionários à frente dos quais me atrevo a posicionar 
o Homem que, sem nunca ultrapassar o espírito e as 

regras da Instituição, nunca deixou “em branco” os di-
reitos de apoio aos DFA, no que mais nos dói - a saúde.
Eduardo Barata de seu nome, atravessou todo o seu 
tempo prestado à Instituição na mais digna forma que 
um verdadeiro profissional dificilmente pode exercer: 
sempre em exemplar prestação, com o objectivo de 
humanizar o seu trabalho.

Agora, chegado o momento em que vai deixar a vida pro-
fissional activa ao serviço da Instituição Militar em que 
serve, é nossa obrigação demonstrar-lhe e agradecer-lhe 
o quanto nos apoiou e nos deu de si e o quanto se dedicou 
com verdadeiro entusiasmo e empenho aos mais neces-
sitados dentre nós outros.

Armando Guedes da Fonte

“Não te queiras sozinho. Estar só é quando 
não se tem força para sonhar.”
Eduardo Lourenço

Em velocidade supersónica, o tempo vai 
voando, sem que se dê conta. Por mais arte 
e engenho que se tenha, nada consegue 
travá-lo. Nem os mais optimistas se livram 
desta realidade.

Doses massivas de fármacos, antidepressivos, ses-
sões de psicanálise… São meros paliativos. Muitos 
cidadãos, à mercê de altruísmos suspeitos, não vêem 
as palavras traduzidas em actos, levando-os ao de-
sencanto e ao sorriso amarelo…
Esperança!
Uma palavra; brisa passageira que rapidamente se 
esfuma; que não altera o passado; não liberta o futu-
ro. Promessas, discursos eloquentes, chavões chama-
tivos, programas escondidos. Soundbites populistas 
que ferem a dignidade e só agravam as situações. Es-
perança, como define um autor literário alemão, “é o 
pior dos males. Parece aliviar a agonia, mas prolonga 
o tormento…”
A Guerra Colonial, lembrando texto recente publica-
do em revista inserida num jornal diário, “era inevi-
tável destino do regime Salazarista”.
Em boa hora a pressão d a opinião pública interna-
cional, pela luta diária de sectores organizados na 

clandestinidade (em Portugal e no estrangeiro), sin-
dicatos, organizações estudantis, operários e até no 
seio das Forças Armadas – O Movimento dos Capi-
tães, acabou com ela.
A trágica participação na I Grande Guerra não serviu 
de exemplo. Voltou o terror. À humilhação na Índia, 
seguiu-se Angola, em 1961, e depois Moçambique 
e Guiné. O ruir de ambições de milhares de jovens; 
desfeitas ilusões enjauladas nos porões de barcos 
apinhados de carne para canhão, rumo ao teatro de 
operações em Africa.
Treze anos, cujos efeitos continuam (até se agrava-
ram); cujas evidências não sensibilizam totalmente 
os responsáveis políticos.
O 25 de Abril de 1974 valeu a pena e terá de continuar 
vivo.
O silêncio do troar dos tiros, do rebentamento das 
minas e armas pesadas não desapareceram das men-
tes, hoje bem mais cansadas e fragilizadas. As ima-
gens não se apagaram… nunca se apagarão. As matas 
de Angola, as picadas de Moçambique, as bolanhas 
da Guiné, continuam bem vivas nas nossas memó-
rias.
Hoje, com uma média de idades nos 75 anos, sem es-
quecer as famílias, as dificuldades que nos atormen-
tam são gigantes e devoram a qualidade de vida e a 
sua dignidade.
As companheiras, esposas, cuidadoras informais, 
amparo, gente sem sono: quantas delas agora a pre-
cisarem de cuidados e atenção. Trabalho desinteres-

sado substituindo-se ao Estado, continuando, em 
tantos casos, ausentes dos programas eleitorais. Pro-
messas em tempos de eleições.
Promessa – o início da mentira, a preparação do in-
cumprimento. Passaram 48 anos! Número curioso, 
de desgraçada memória… O destino, a democracia, 
seja o que isso for…
Ninguém, dos que passaram pela experiência, regres-
sou como foi. A tarefa é hercúlea, mas é possível.
O Estado é-nos devedor. Cumprir um compromisso 
inalienável. Exige-o a dignidade individual e colec-
tiva: a Democracia. Do lado errado da história está 
quem a não cumpre.
No caso particular dos Deficientes das Forças Arma-
das Portuguesas, confio que saberão continuar a na-
vegação nesta embarcação que é a ADFA, cada um no 
seu porto, todos grumetes, todos comandantes numa 
missão que está por terminar.
Enterrar, definitivamente a apologia do desgraçadi-
nho, fortalecer o empenho, valorizar e defender o as-
sociativismo com confiança, tenacidade e trabalho.
Ao Governo: mais do que falar, cumprir e actuar.
Na ADFA: apoiar os Órgãos Sociais, criticar e discutir.
Não se precisa de quem diga que está mal.
Como disse Agustina Bessa-Luís, “é preciso fazer o 
que está certo”.
Aos associados, o que afirmou Roosevelt: “Coragem 
não é ter força para continuar. É continuar mesmo 
sem ter força”.

José Maia

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!

PUB
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O poder protector dos hortícolas 

É 
bem conhecido o aconselhamento de 
ingestão diária de legumes e hortaliças. 
Mas quais os motivos que levam à neces-
sidade de ingerir uma quantidade signifi-
cativa de hortícolas todos os dias? O seu 

teor em vitaminas, minerais e substâncias antioxi-
dantes, com efeito protector e anti-inflamatório é 
tão grande, que para o garantir devemos ingerir, no 
mínimo, 500g de hortícolas crús e/ou cozinhados 
diariamente, de acordo com a Roda da Alimentação 
Mediterrânica.
Dispomos de uma grande variedade de hortícolas. 
Por vezes ouvimos dizer que o nosso prato se deve 
parecer com um arco-irís! Trata-se de uma forma 
pedagógica de explicar a importância de variar en-
tre as cores dos hortícolas, porque consoante a cor, o 
nível de protecção será diferente, sendo o efeito an-
tioxidante e anti-inflamatório comum a todos. Por 
exemplo, hortícolas verdes como os brócolos, cou-
ves e espinafres estimulam o sistema imunitário; os 
brancos, como o alho, a cebola e o nabo ajudam a 
prevenir algumas formas de cancro e auxiliam no 
controlo do peso corporal e da pressão arterial; os 
vermelhos como o tomate ajudam também a con-
trolar o peso e a prevenir doenças cardiovasculares.
Outra característica comum aos hortícolas é o teor 
em fibra, cujo benefício é ímpar para a saúde, aju-
danto a controlar os níveis de açúcar e de colesterol 
no sangue, a regular o funcionamento intestinal e a 
aumentar a sensação de saciedade à refeição.
Não esquecer que a maior parte do conteúdo dos 

hortícolas é de água, entre 85 e 95%, contribuindo 
também para um bom estado de hidratação. Mas 
atenção, os hortícolas não susbtituem a ingestão 
abundante de água.
De acordo com o último Inquérito Alimentar Nacio-
nal, o consumo de hortícolas é de 153g por dia, ou 
seja, verifica-se que os portugueses ingerem uma 
quantidade insuficiente de hortícolas. Por este mo-
tivo, a próxima edição do ELO irá sugerir formas de 

incluir facilmente os hortícolas na alimentação diá-
ria.
Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Informações

ALBERTO PINTO

TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou emff

alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações

e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,

Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico

SKODA SCALA
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09

AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03

STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22

STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11

MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56

MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45

MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97

AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71

STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42

STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16

MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90

MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14

STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88

STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60

MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97

SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60

AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94

STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41

STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26

RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90

MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86

AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58

STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81

STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60

AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84

LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92

SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64

SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74

MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73

SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

E-UP! (BL3)
MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80

1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37

1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61

1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02

Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45

MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36

Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70

Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49

MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06

Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63

Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83

MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03

Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99

Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04

MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49

2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05

1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50

1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10

2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64

2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21

2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60

1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06

2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76

2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43

2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15

Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30

1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01

1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77

1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57

2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28

2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69

2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03

2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88

2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20

2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68

2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31

1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91

1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58

1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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Associação contacta entidades

Revista Portuguesa de História Militar
Primeira edição, sobre o início da Guerra Colonial, já disponível online

Director do HFAR
A ADFA apresentou cumprimentos e saudação pelas novas funções ao director 
do Hospital das Forças Armadas, comodoro Francisco Gamito Guerreiro, em 
ofício de 17 de Janeiro.

Câmara Municipal de Coimbra
O presidente da Câmara Municipal de Coimbra, José Manuel Silva, convidou a 
ADFA para uma reunião, no dia 10 de Fevereiro, pelas 10h00, em Coimbra, na 
Sede do Município.

Cruz Vermelha Portuguesa
A ADFA vai solicitar uma audiência com a nova presidente nacional da 
Cruz Vermelha Portuguesa, Ana Jorge, que tomou posse no dia 25 de No-
vembro último.
Ana Jorge é médica pediatra e foi ministra da Saúde dos XVII e XVIII Governos 
Constitucionais, deputada e gestora de várias instituições de saúde e da econo-
mia social.
Ao tomar posse como 25.ª presidente da CVP, Ana Jorge referiu querer dar um 
“relevo especial” à área da saúde mental durante o seu mandato.

O Ministério da Defesa Nacional anunciou, em 
4 de Janeiro, que já se encontra disponível 
online a primeira edição Revista Portuguesa 
de História Militar (RevPHM), promovida 
pela Comissão Portuguesa de História Mili-

tar (CPHM). Lançada a 30 de Dezembro último, a primeira 
edição da RevPHM é dedicado ao tema “Início da Guerra 
de África 1961-1965” e “surge como a concretização de um 
desejo comum, há muito manifestado por diversos mem-
bros da CPHM, desde a sua criação, a 4 de Abril de 1989”.

A RevPHM constitui-se num serviço público, “com o 
objectivo de afirmar a história militar no contexto his-
tórico-cultural nacional, aprofundando e dinamizan-
do o conhecimento da história militar, com prioridade 
para a história militar de Portugal”.
A RevPHM foi criada em Junho de 2021, por Despacho 
do ministro da Defesa Nacional, é editada semestral-
mente e em formato online, e nela serão publicados 
artigos de carácter científico, heurístico ou historiográ-
fico sobre matérias relacionadas com a história militar.

Cada número será subordinado a um tema, optan-
do-se pelo tema “Início da Guerra de África 1961-
1965” neste primeiro número, indo ao encontro da 
evocação dos 60 anos do início de uma guerra que 
marcou profundamente toda a sociedade portu-
guesa.
A nova publicação pode ser consultada através do 
Portal da Defesa Nacional, em https://www.defesa.
gov.pt/pt/defesa/organizacao/comissoes/cphm/
rphm/edicoes/ano1/n12021/Paginas/default.aspx.

ADFA vai colaborar com o IASFA

Agenda Associativa

O presidente do Conselho Directivo do 
Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas (IASFA), general Fernan-
do Campos Serafino, e o director da 
Assistência na Doença aos Militares 

(ADM), coronel Sardinha Dias, visitaram a Sede 
Nacional da ADFA, no dia 2 de Fevereiro último, 
por iniciativa daquele Instituto, tendo como ponto 
de agenda auscultar a ADFA sobre a forma de pres-
tação de apoio aos deficientes militares, nomeada-
mente quanto ao relacionamento entre o IASFA, o 

HFAR e o Laboratório Militar.
O presidente do IASFA reiterou o seu interesse na 
participação da ADFA na procura das soluções 
para os problemas que decorrem da aplicação da 
legislação vigente, nomeadamente da Portaria 
1034/2009, de 11 de Setembro.
“A ADFA vai participar nesta tarefa, que é do seu 
maior interesse, registando a abertura das enti-
dades oficiais na busca de soluções para questões 
que se vêm arrastando para além do razoável”, 
realçou a Direcção Nacional.

Foi definido pelos Órgãos Sociais Nacio-
nais, em reunião realizada no dia 27 de 
Janeiro, na Sede Nacional da ADFA, em 
Lisboa, o calendário associativo de 2022.
De acordo com os Estatutos da ADFA, as 

reuniões associativas nacionais para apreciação e 
votação do Relatório Operacional e do Orçamento 
de 2021, vão ocorrer nas seguintes datas:
- 3 de Março - Reunião do Conselho de Executivos;
- 19 de Março - Reunião do Conselho Nacional;

- 2 de Abril - Assembleia-Geral Nacional Ordinária.
Está também a ser trabalhado o programa das come-
morações do 48.º Aniversário da ADFA, que prevê a 
realização de Conferência Nacional sobre a Saúde 
dos Deficientes Militares e a execução do Plano Ope-
racional para 2022, tendo como horizonte o primeiro 
semestre deste ano.
O ELO divulgará a Convocatória para a AGNO na sua 
próxima edição, no início de Março, e publicará o 
Relatório Operacional e Contas, entre outros docu-

mentos a apreciar na Assembleia-Geral Nacional, na 
sua edição de Abril, que excepcionalmente será an-
tecipada e enviada aos associados e leitores em geral 
a partir do dia 21 de Março, devido ao curto prazo 
que decorre entre a aprovação desses documentos 
no Conselho Nacional (19 de Março) e a realização 
da AGNO (2 de Abril) e por forma a que possam to-
mar deles conhecimento atempado.
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